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			Prefácio


			A. J. R. Russell-Wood


			O presente conjunto de ensaios apresenta o estado atual da pesquisa historiográfica sobre o Brasil colonial, bem como o papel da presença brasileira no império português e no mundo de forma mais ampla. Trata-se do ápice de um processo historiográfico iniciado na década de 1970. É válido, portanto, rever seus antecedentes no sentido de calcular a relevância do trabalho em questão.


			Este volume reflete dois movimentos paralelos observados na escrita da história do Brasil colonial, especialmente aquela produzida pelos brasileiros. Através da consulta de fontes depositadas em bibliotecas e arquivos na África, Europa e Américas, seus autores têm reconhecido a importância do componente internacional na pesquisa histórica sobre o Brasil. O Arquivo e a Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro apresentam-se como repositórios de coleções cuja grande diversidade e riqueza de informações permanecem sem equivalentes. Entretanto, hoje em dia os historiadores estão consultando cada vez mais os arquivos de Luanda, Maputo, Goa; assim como os de Roma, Lisboa, Londres, Paris, Haia, Sevilha e Simancas, além das ricas coleções cartográficas e de manuscritos da Biblioteca John Carter Brown, em Providence, Estados Unidos.


			A dimensão cosmopolita do investimento empreendido por tais pesquisadores deve ser avaliada sob a perspectiva de um desenvolvimento paralelo. Os ensaios desta coletânea atestam a importância atualmente atribuída pelos historiadores no Brasil à documentação municipal e regional, aos registros eclesiásticos e, especialmente, aos manuscritos e fontes impressas nas cúrias metropolitanas e nos arquivos dos cartoriais. Uma nova geração tem “espremido” a documentação primária no desenvolvimento de estudos sobre uma variedade de temas até então nunca vislumbrados por seus compiladores originais. As atas do Senado da Câmara têm fornecido informações sobre saúde pública e estrutura de preços; registros fiscais têm sido utilizados por profissionais da história social; documentos eclesiásticos têm possibilitado uma nova compreensão sobre história da família, seleção de cônjuges no matrimônio, comportamento sexual, pobreza e pequeno comércio; registros inquisitoriais têm favorecido a pesquisa sobre sexualidade e bruxaria; e arquivos das irmandades, sobre práticas de herança, música e músicos, epidemiologia e farmacopeia.


			Os autores dos ensaios apresentados neste volume transitam, cada um deles, na fronteira da pesquisa histórica sobre o Brasil colonial. Coletivamente,   fornecem   um   testemunho    da    força    excepcional da produção contemporânea sobre o tema, especialmente aquela desenvolvida pela geração de acadêmicos brasileiros que concluíram seus doutorados desde 1989. Sendo plenamente versados nas tendências mais recentes da produção historiográfica, eles têm reconhecido, igualmente, a importância de conceitos e metodologias correntes na Europa e nas Américas. Vários deles evocam o modelo centro-periferia proposto por Edward Shils enquanto estratégia de análise das relações entre metrópole e colônia; assim como é sensível, embora não explicitamente mencionada, a influência da noção de “sistemas mundiais” desenvolvida por Immanuel Wallerstein.1 Tais modelos não foram, no entanto, aceitos de forma acrítica. Historiadores têm demonstrado reservas no que diz respeito à sua aplicação ao estudo do Império português sem o devido refinamento e, sobretudo, sem o reconhecimento de uma contínua formulação e reformulação das relações, quer entre metrópole e colônia, quer das diferentes colônias entre si, além de admitirem a possibilidade da existência de variados graus de dominação ou subordinação e de uma cronologia assimétrica entre processos observados em diferentes regiões deste vasto império. O conceito de “autoridades negociadas” desenvolvido por Jack P. Greene sustenta, em grande medida, o debate no qual os historiadores dos impérios vêm reinterpretando aquilo que até então era considerado como um dualismo rígido e inflexível entre metrópole e colônia, favorecendo a percepção de que havia um elevado potencial para a negociação entre os representantes da coroa no ultramar e os colonos.2 Isso tem concorrido para uma reavaliação dos mecanismos de representação local — tais como os Senados da Câmara no império português — e da maneira pela qual os colonos conseguiam negociar as políticas e práticas da coroa no sentido de torná-las menos opressivas e/ou mais de acordo com as prioridades, necessidades e práticas da sociedade colonial. A recente historiografia acerca da América espanhola e da presença inglesa na América do Norte e no Caribe tem focalizado aquilo que vem sendo referido como “criolização” (ou, algumas vezes, “americanização”), nomeadamente a mudança de status dos indivíduos nascidos nas Américas, a criação das elites criolas e o grau a que puderam ascender em termos sociais e econômicos, chegando a ocupar cargos públicos a nível municipal, regional, e mais elevados na hierarquia colonial.3 O processo de formação de uma elite e o surgimento de uma “nobreza da terra” (“gentry” no caso inglês, ou “burger” no caso holandês) nas colônias europeias no ultramar tem recebido tratamento extensivo por parte dos estudiosos da América espanhola, inglesa, do Caribe, e da colônia holandesa no cabo de Boa Esperança . Em alguns casos, tais elites investiram pesadamente no acesso ao governo local, tornando-se grupos ativamente envolvidos no encaminhamento das questões municipais e regionais. Em outras instâncias, sua relutância em acionar forte ação política em defesa do bem comum revelou de forma bastante clara que tais cargos públicos eram prioritariamente almejados enquanto uma marca de prestígio social.4 Estes são apenas três tópicos e perspectivas passíveis de serem discutidas, atualmente, em qualquer grande conferência internacional de História. Os autores dos ensaios aqui reunidos apresentam uma abalizada contribuição portuguesa e brasileira para este debate. Chamam igualmente a atenção para a original globalidade do império português; para a singular situação caracterizada pela existência concomitante de vice-reinados ou governos-gerais nos hemisférios oriental e ocidental; para a diversidade das formas de governo não europeias, dos povos, das religiões e dos sistemas de valores encontrados pelos portugueses; para o papel da religião e do comércio enquanto forças de integração, assim como de hostilidade. Portugueses  e brasileiros achavam-se profundamente envolvidos no comércio de produtos que podem apenas ser estudados em uma perspectiva mais global: especiarias, metais e têxteis.


			Vários destes ensaios tocam no tema do “pacto colonial” e ilustram de que forma a dinâmica da pesquisa histórica tem levado à colocação de hipóteses, à formulação e subsequente reformulação de teses, ao desenvolvimento de novos caminhos de conceituação das relações entre metrópole e colônia. Se, por um lado, os emigrados para o “Novo” Mundo oriundos da França, Espanha e Portugal possuíam uma compreensão compartilhada acerca dos Estados nacionais, da monarquia, dos privilégios e das obrigações da realeza, da sociedade caracterizada pela rígida hierarquização e das responsabilidades dos vassalos para com seus respectivos monarcas; por outro, os contextos social, econômico e político prevalecentes em Montreal ou na Martinica, na Nova Espanha ou em Nova Granada, em Salvador, São Paulo e no Rio de Janeiro concorriam para a alteração das prioridades, dos relacionamentos e das oportunidades inerentes a essa relação. A instituição da escravidão era radicalmente diferente no Velho e no Novo Mundo e, em suas práticas nas Américas, revelava grande complexidade e diversidade, como a representada pelo fenômeno da “escravidão condicional” (ou “liberdade condicional”) e suas variantes dependendo do período e do lugar no Brasil colonial. Os Estados nacionais europeus possuíram colônias para além daquelas localizadas nas Américas: os franceses na África, no oceano Índico e na Índia; os espanhóis nas Filipinas; e os portugueses na África e na Ásia. O que os historiadores têm demonstrado é que a visão de pacto colonial, baseada em noções dualistas, polarizadas, ou mesmo bipolarizadas, necessita ser recolocada a partir de uma perspectiva mais aberta, mais holista e flexível, que seja mais sensível à fluidez, permeabilidade e porosidade dos relacionamentos pessoais, do comércio, da sociedade e do governo dos impérios, assim como da variedade e nuança de práticas e crenças religiosas. O termo chiaroscuro vem à mente no ato de descrever não apenas tais relacionamentos, mas também como parte do ofício do historiador.


			A transferência da família real de Lisboa para o Rio de Janeiro representou o exemplo mais dramático do realinhamento observado neste relacionamento. Testemunhamos o Rio de Janeiro controvertidamente desalojando Lisboa da posição de principal empório, tornando-se o ponto fulcral de uma rede de relações comerciais no Atlântico, no mar Arábico, no oceano Índico, expandindo-se até a baía de Bengala e Macau, constituindo-se no eixo de articulação entre o comércio oceânico e intraoceânico e a economia doméstica e interiorana do Brasil. Muito tem se escrito sobre o “comércio regional” (“country trade”), particularmente sobre o comércio intra-asiático e o que vem sendo caracterizado como uma “era de parceria” nas relações comerciais euro-asiáticas. Embora a validade da noção de uma “era de parceria” possa ser questionada à luz daquilo que evidentemente se tratava de uma feroz competição entre mercadores europeus e entre estes e os não europeus; a noção de country trade apresenta-se como um termo útil para descrever o comércio intra-asiático sem um mercado europeu, e cujos lucros permaneciam na Ásia.5 Tenho defendido a necessidade de se relativizar a excepcional importância conferida à metrópole na historiografia do “primeiro” império europeu, encaixando-se naquilo a que me refiro como uma “história compensatória”. Em resumo, um exame das relações intercoloniais na ausência de um componente metropolitano. Ensaios neste volume (notavelmente aqueles de João Fragoso, Antônio Carlos Jucá Sampaio, Roquinaldo Ferreira e Luís Frederico Dias Antunes) adicionam dimensões novas e poderosas a esta perspectiva em suas discussões sobre as comunidades de mercadores e o comércio envolvendo os portos brasileiros e o rio da Prata, Angola, Costa da Mina, Moçambique, Goa e Macau. Os ensaios aqui reunidos discutem o Brasil em um contexto mais amplo, que eu qualificaria como o da “projeção brasileira” na África e no Oriente além do Cabo da Boa Esperança, especialmente em Moçambique, na costa ocidental da Índia, nas costas do Coromandel e de Bengala, e na China. Deve-se enfatizar que os portos brasileiros não se apresentavam como meras escalas para os navios retornados da Índia em direção a Lisboa, nem que o Brasil era um simples receptor de influências asiáticas, especiarias e flora, mas que, na verdade, havia uma dinâmica ativa na presença brasileira no Índico e no Oriente.6


			As páginas deste livro trazem também um poderoso corretivo à historiografia imperial, frequentemente bifurcada. A história do império ultramarino português compartilha esta característica com as histórias dos impérios britânico, francês e holandês. Historiadores da América inglesa — continental e caribenha — não têm dedicado atenção à presença britânica na Ásia; raramente os historiadores da Companhia Holandesa Oriental e debruçam sobre as atividades da Companhia Holandesa Ocidental. Os dois historiadores a quem este livro é dedicado representam duas grandes exceções: Charles R. Boxer e José Roberto do Amaral Lapa.7 Em geral os historiadores têm focalizado seja o Brasil e a presença portuguesa nos dois lados do Atlântico, seja o Estado da Índia. Hebe Maria Mattos e Maria de Fátima Silva Gouvêa demonstraram o valor de se examinar as instituições e o governo no contexto Atlântico. Outros ensaios comungam de uma mesma característica: nomeadamente, eles são comparativos dentro do contexto do Império português. Complementando os estudos sobre o comércio e o papel dos homens de negócio do Rio de Janeiro no trato oceânico e interoceânico, destacam-se aqueles sobre evangelização e conversão, sobre governação e burocratas do império. António Manuel Hespanha fornece uma superba visão geral com base em exemplos do Brasil, África e Ásia, utilizados para examinar aspectos deste vasto império ultramarino. Se Hespanha prioriza o exercício governativo a nível imperial, Maria Fernanda Bicalho enfatiza a importância do governo local enquanto padrão de medida para a avaliação de algumas características do Antigo Regime e como estas instituições ultramarinas diferiram de seus equivalentes em Portugal. De fato, era neste nível que a maioria dos portugueses via-se afetada pelo governo. Era também ao nível local que os não europeus encontravam-se mais propensos a tomar contato com os modelos europeus de administração, e, no caso do império português, com o Senado da Câmara. Se o comércio constituía-se numa característica importante do império luso, uma outra era a propagação do catolicismo. Ronald Raminelli compara experiências bem distintas, estratégias de evangelização e conversão e os diferentes graus de sucesso alcançado pelos missionários portugueses no Congo, Brasil e Japão.


			Se cada autor traz sua perspectiva individual ao considerar um tópico específico, cumulativamente o conjunto da obra apresenta novas formas de abordagem e de interpretação. Presente em vários dos ensaios aqui considerados destaca-se uma reavaliação do Antigo Regime e do grau no qual o Brasil e outras partes do império encontravam-se perpassados pelas mentalidades e práticas do Antigo Regime. Na raiz deste processo emergia o sistema que caracteriza o Antigo Regime e que assumia a forma de mercês reais, de doações e mercês régias, concessão de direitos monopolistas, concessão de privilégios a indivíduos e grupos corporativos e isenções a outros setores. Enquanto estes favores régios podiam aumentar o status quo através do reforço da grandeza e da nobreza, eles contribuíam para a reprodução de uma sociedade altamente hierarquizada e excluíam amplos segmentos da população de participarem no império, sendo igualmente utilizados como instrumento de representação e disputa entre diferentes grupos. Vários dos ensaios discutem de que forma tais favores régios e o acesso a contratos monopolistas podem ser traduzidos em status social e instrumento de acumulação de capital. Ironicamente, no caso brasileiro, isso parece ter criado as precondições e os elementos que precipitaram o processo de Independência. Novas pesquisas tornam-se evidentemente necessárias para a aferição daquilo que se mostrava específico do Antigo Regime português, e se sua influência era algo que perpassava todos os aspectos da sociedade, como proposto em sua generalidade. Nuno Gonçalo F. Monteiro nos lembra a importante distinção entre aristocracia da corte e nobreza e a hierarquização nobiliárquica observadas durante a dinastia da Casa dos Bragança, demonstrando que em vários aspectos o modelo português diverge das demais nações europeias. Isso teve impacto considerável no perfil que ele constrói do recrutamento de vice-reis, governadores e capitães-gerais no Brasil e na Índia. Um fator bastante evidente consiste em que vários dos instrumentos do Antigo Regime operaram na constituição das elites coloniais. Helen Osório demonstrou a forma como a arrematação de contratos régios no Rio Grande do Sul se tornou um veículo para que os homens de negócio do Rio de Janeiro acumulassem vastas quantias de capital, o que lhes possibilitou, em troca, dominar o comércio no sul do Brasil e investir no trato oceânico e interoceânico. Ironicamente, Portugal metropolitano era também o beneficiário financeiro dessa inteligente estratégia.


			Os ensaios deste livro também situam firmemente o Brasil em um contexto não apenas Atlântico, mas do império português. Os portos de Salvador e do Rio de Janeiro estavam longe de ser simples escalas para as naus da carreira da Índia, provenientes, ou navegando em direção a Goa e Macau; os brasileiros efetivamente tomavam a iniciativa no estabelecimento de relações comerciais com a África e com os portos localizados para além do Cabo da Boa Esperança. Isso ocorria a despeito dos decretos régios que freavam e proibiam tal comércio, embora em ambos os casos os mercadores brasileiros pudessem predominar e, de fato, comercializar com a África ocidental e central, com Moçambique e, algumas vezes, diretamente com a Índia e Macau. Tal posição não foi alcançada da noite para o dia, configurando uma guerra lenta, constituída de atritos contra as pressões da comunidade mercantil em Lisboa e das instituições metropolitanas, e até mesmo de partes interessadas na Índia. Nos séculos XVIII e XIX, as cidades portuárias, especialmente as brasileiras, caracterizavam-se por uma substantiva presença internacional: viajantes de diversas nacionalidades europeias; navios das Companhias Orientais, francesa, inglesa e holandesa; produtos das “quatro partes do mundo”, para usar um termo de Antonil; itens luxuosos da Ásia; estudantes retornando da Europa, trazendo ideias iluministas; e a existência de um crescente comércio de livros com base nos trabalhos fundamentais do pensamento europeu, notadamente de economia política. A maçonaria ganhou raízes poderosas no Brasil. Nem Salvador, nem Goa puderam escapar às ramificações da Revolução Francesa e dos “princípios jacobinos” e “abomináveis princípios franceses”, ou ainda do ocaso do Antigo Regime.


			Frutos de intensa pesquisa, estes ensaios constituem modelos de conceituação altamente sofisticada, de análise rigorosa, de teses bem discutidas, de comunicação efetiva e plenamente articulada, trazendo todos eles interpretações recentes e originais, assim como novas perspectivas para o estudo da “dinâmica imperial portuguesa”.
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			Introdução


			Todo livro que se preza pretende contribuir para pesquisas de ponta em sua área de conhecimento. O Antigo Regime nos trópicos: A dinâmica imperial portuguesa (séculos XVI-XVIII) não foge à regra. Ele é fruto de uma perspectiva historiográfica inovadora que vem surgindo e se impondo em teses de doutorado e em dissertações de mestrado, e sendo cada vez mais discutida em seminários acadêmicos e na própria sala de aula dos institutos e departamentos de história de nossas universidades. Dito de outra forma, os diferentes capítulos do nosso livro buscam apresentar uma nova abordagem de antigos temas de história portuguesa e colonial. Mais especificamente, seus autores discutem e analisam o “Brasil-Colônia” enquanto parte constitutiva do império ultramarino português. Propõem-se, ainda, a compreender a sociedade colonial e escravista na América enquanto uma sociedade marcada por regras econômicas, políticas e simbólicas de Antigo Regime.


			Em realidade, trata-se de propor uma nova leitura historiográfica que não se limite a interpretar o “Brasil-Colônia” por meio de suas relações econômicas com a Europa do mercantilismo, seja sublinhando sua posição periférica — e com isto privilegiando os antagonismos colonos versus metrópole — seja enfatizando o caráter único, singular e irredutível da sociedade colonial-escravista. Evidentemente que não se trata de negar a importância fundamental dessas abordagens para o entendimento da história do Brasil.


			O que este livro propõe de diferente é uma rediscussão — a partir de novos parâmetros conceituais e de novas perspectivas teóricas — de algumas teses acerca das relações econômicas e das práticas políticas, religiosas e administrativas imperiais. Ele busca responder a algumas questões que vêm sendo colocadas pelas pesquisas e pela experiência docente de seus autores: como desfazer uma interpretação fundada na irredutível dualidade econômica entre a metrópole e a colônia? Como esquecer que, ao lado dos — e, às vezes, simultaneamente aos — conflitos entre colonos e Coroa, inúmeras foram as negociações que estabeleceram e ajudaram a dar vida e estabilidade ao Império? Como tecer um novo ponto de vista, ou um novo arcabouço teórico e conceitual que, ao dar conta da lógica do poder no Antigo Regime, possa explicitar práticas e instituições presentes na sociedade colonial?


			Cremos que o diálogo com a recente produção da historiografia lusa — diálogo presente neste livro, que conta com a participação de historiadores portugueses — possa nos dar uma pista, sobretudo no que diz respeito à dinâmica do Antigo Regime nas sociedades ibéricas. Trabalhos hoje já considerados clássicos, como os de C. R. Boxer e de Vitorino Magalhães Godinho, sempre se debruçaram sobre o arcabouço do Império português, apontando, há muito, caminhos que vêm sendo trilhados nos últimos anos pela produção acadêmica que rompe, nos dois lados do Atlântico, com uma visão dualista e contraditória das relações metrópole-colônia. Além dessas contribuições, dois outros autores tiveram um papel decisivo na concepção deste livro: José R. do Amaral Lapa e Luís Filipe Thomaz.


			Amaral Lapa publicou, em 1968, um trabalho denominado A Bahia e a carreira da Índia. Durante muito tempo, apesar do valor atribuído à sua pesquisa, seu livro não foi considerado leitura necessária ou obrigatória para o entendimento da sociedade brasileira. Vivia-se um momento em que se procurava compreender as mazelas políticas e econômicas do Brasil da atualidade por meio de grandes modelos explicativos, o que conferia certo tom de exotismo às relações comerciais entre Salvador e os portos orientais. Thomaz, mais recentemente, ao se dedicar ao estudo da expansão portuguesa e, em particular, ao analisar o Estado da Índia, apresenta novos temas e conceitos para o melhor entendimento do Império luso. Com isto ele contribuiu para a apreensão de O Antigo Regime nos trópicos.


			Este livro foi, portanto, concebido a partir de renovadas — porque algumas andavam esquecidas — experiências de pesquisa, e do investimento em novas perspectivas teórico-metodológicas. Aos poucos, a partir de nossos próprios trabalhos, começamos a sentir a materialidade econômica, política e geográfica deste Império. Descobrimos que, além de escravos da Guiné e de Benguela, chegaram ao Brasil antigos soldados do Estado da Índia e ex-negociantes de Angola, fixando-se na terra, tornando-se colonos. Reconstituindo a trajetória de alguns desses homens percebemos, de forma cada vez mais nítida, que o comércio de panos indianos foi, por muito tempo, peça fundamental no tráfico atlântico de escravos e no desenvolvimento das manufaturas do Reino. Constatamos, enfim, que os negócios de tecidos provenientes de Goa foram vitais para a produção material das relações sociais do Brasil escravista, assim como da economia de Portugal setecentista. Negócios que ligavam a América portuguesa, Angola e os vários espaços geográficos que formavam o Estado da Índia.


			Cabe sublinhar que tais múltiplas ligações entre as diferentes partes submetidas à Coroa portuguesa não se esgotavam no comércio. Na verdade, a existência de um mercado imperial foi fundamental para a manutenção de estruturas sociais e econômicas tão distantes — e distintas —, como a ordem estamental e aristocrática no reino, o escravismo-colonial na América e as sociedades africanas fundadas no tráfico de cativos. Em suma, o Império não era tão-somente uma colcha de retalhos comerciais; ele dava vida, em graus distintos, às diversas sociedades que o constituíam.


			Essas conexões comerciais eram, sem dúvida, atravessadas pela política. Os negócios e mercados imperiais eram submetidos às regras do Antigo Regime; leia-se, entre outras coisas, ao complexo sistema de doações e de mercês régias. A expansão e a conquista de novos territórios permitiram à coroa portuguesa atribuir ofícios e cargos civis e militares, conceder privilégios comerciais a indivíduos e grupos, dispor de novos rendimentos com base nos quais se distribuíam pensões. Tais concessões eram o desdobramento de uma cadeia de poder e de redes de hierarquia que se estendiam desde o reino, propiciando a expansão dos interesses metropolitanos, estabelecendo vínculos estratégicos com os colonos.


			Apesar de todas as diferenças políticas, econômicas, sociais, religiosas e culturais entre Malaca, Goa, Macau, Luanda e Rio de Janeiro, as práticas e instituições disseminadas a partir do reino — e descritas acima — acabaram resultando na formação de sociedades reguladas pela economia e pela cultura política do Antigo Regime português. Isto nos leva à constatação da existência de alguns mecanismos de enriquecimento e de mobilidade social presentes nos diferentes quadrantes do Império.


			Os indivíduos que foram para o ultramar levaram consigo uma cultura e uma experiência de vida baseadas na percepção de que o mundo, a “ordem natural das coisas” era hierarquizado; de que as pessoas, por suas “qualidades” naturais e sociais, ocupavam posições distintas e desiguais na sociedade. Na América, assim como em outras partes do Império, esta visão seria reforçada pela ideia de conquista, pelas lutas contra o gentio e pela escravidão. Conquistas e lutas que, feitas em nome del Rey, deveriam ser recompensadas com mercês — títulos, ofícios e terras.


			Nada mais sonhado pelos “conquistadores” — em sua maioria homens provenientes de uma pequena fidalguia ou mesmo da “ralé” — do que a possibilidade de alargamento de seu cabedal material, social, político e simbólico. Mais uma vez o Novo Mundo — assim como vários outros territórios e domínios ultramarinos de Portugal — representava para aqueles homens a possibilidade de mudar de “qualidade”, de ingressar na nobreza da terra e, por conseguinte, de “mandar” em outros homens — e mulheres. Neste quadro herdado do Velho Mundo, a escravidão africana só iria reforçar uma hierarquia social transplantada para o ultramar; multiplicando-a, dando-lhe novas cores e novos matizes.


			São estes os principais temas e objetos que orientam a organização do presente livro. Na primeira parte, “As conjunturas do Mare Lusitano”, três capítulos analisam distintas conjunturas socioeconômicas, interligando diferentes regiões do Atlântico ao longo dos séculos XVI, XVII e XVIII. Na parte seguinte, “Poderes e hierarquias no Ultramar”, são consideradas as condições de legitimação da escravidão moderna, a constituição político-institucional do Império, assim como a dinâmica de representação das elites e das câmaras no mundo português. Na terceira parte, “As geografias políticas do Império”, são discutidas as práticas de missionação, de gestão administrativa e de seleção dos governadores e vice-reis, estabelecendo as conexões entre o Brasil, a África (Congo e Angola) e a Índia (Goa e Macau), discutindo os limites da cristianização e a cuidadosa gestão da governabilidade do Império. Por fim, a quarta e última parte, “As conexões imperiais”, toma o Rio de Janeiro da passagem do setecentos para o oitocentos como ponto fulcral de um conjunto de teias tecidas por interesses e negócios interligando os sertões e o litoral africano e as distantes paragens indianas; paragens que, mesmo inseridas na Ásia cosmopolita, tinham estreitas ligações com o Atlântico e com o interior da América lusa da época. Estes três últimos capítulos discutem como isto se deu...
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CAPÍTULO 1A formação da economia colonial no Rio de Janeiro e de sua primeira elite senhorial (séculos XVI e XVII)1
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			A instalação da economia de plantation no recôncavo da Guanabara ocorreu sob os auspícios dos bons ventos do mercado internacional. Tomando por base o ano de 1550, verifica-se que o preço do açúcar mais que duplica até o final do século, mantendo tal tendência até a década de 1630 (Schwartz, 1988, p. 400; Ferlini, 1988, pp. 61-62). Talvez sejam estas boas conjunturas que expliquem o rápido crescimento do número de engenhos no Brasil da época, e em particular no Rio. Em 1583, a região contava com três engenhos; em 1612 este número passaria para 14 e, 17 anos depois, para sessenta (Schwartz, 1988, p. 148). Caso consideremos que em 1680 existiam cerca de 130 e tantas fábricas de açúcar (Lisboa, 1835, p. 295), pode-se afirmar que entre 1612 e 1629, portanto em apenas 17 anos, foram constituídos 35% de todos os engenhos existentes no Rio em finais do século XVII.


			Cabe sublinhar que, entre aquelas 130 fábricas, encontramos contingentes cativos da seguinte ordem: centenas de “negros da Guiné”, em 1642, nos engenhos de Salvador Correia de Sá e Benevides (AHU, RJ, av, cx. 2, doc. 24); 91 cativos nas terras de D. Feliciana de Pina, em 1656 (AMSB, doc. 930); 72 escravos, em 1673, na propriedade de Pedro de Souza Pereira (AMSB, inventário post mortem, 1673). Com isto pretendo afirmar que, apesar do peso da produção de aguardente — ainda, em 1695, a câmara destacava a importância da cachaça para a compra de negros de Angola (AHU, RJ, av., cx. 6, doc. 35) —,  a economia do Rio de Janeiro possuía seiscentos engenhos de grande porte e estava voltada, também, para a exportação de açúcar. Afinal, como afirmavam os dizimeiros e a fazenda real da cidade, em 1656: o açúcar “é fruto da terra donde se tira o lucro que os que lançam no dito contrato [dízimos] pretendem” (AHU, RJ, av., cx. 3, doc. 122). Por conseguinte, o período entre 1612 e 1629 fora uma época decisiva para a montagem da economia escravista e exportadora da Guanabara.


			Esta conclusão pode ser confirmada por outro conjunto de fontes, principalmente: as genealogias de Rheingantz (1965) baseadas em registros paroquiais de batismos, casamentos e óbitos; escrituras públicas e cartas de sesmarias. Por meio do cruzamento dessas fontes, é possível identificar a existência de 197 famílias/genealogias2 que, em algum momento do século XVII, possuíram um ou mais engenhos de açúcar, das quais 61% tiveram seu ponto de partida antes de 1620.


			Na verdade, de 1565 a 1700, temos a seguinte cronologia para a chegada de famílias que se tornariam senhoriais no decorrer do século: 14 desembarcaram entre 1565 e 1600, 13 de 1601 a 1620 e, depois desta data, 67 famílias. Porém, aquelas primeiras 14 ‘casas’ deram origem, via casamento de suas rebentas ao longo do quinhentos e seiscentos, a mais 44 famílias igualmente com fábricas de açúcar: a esse conjunto de famílias desembarcadas antes de 1600 — inclusive seus descendentes — e que venceram os franceses e tamoios, conquistando o recôncavo da Guanabara em nome del Rey, chamarei de agora em diante de conquistadoras. A segunda onda migratória, de 1601 a 1620, fora formada por aquilo que denomino de primeiros povoadores. Estes, copiando o mesmo padrão matrimonial acima exposto, traduziram-se em mais 22 famílias com moendas. Ao resultado desse fenômeno, no qual conquistadores e primeiros povoadores oferecem suas descendentes a forasteiros — que mais adiante constituíram moendas —, denominei de famílias extensas ou de linhagens. Em contrapartida, aquelas que não passaram por este fenômeno, não absorveram genros estrangeiros que se desdobraram em outras casas senhoriais, nomeei de famílias simples.3 Desse modo, aquelas 197 famílias senhoriais seiscentistas, segundo nossos critérios, podem ser classificadas em três tipos diferentes: 32 extensas; 73 derivadas destas últimas por linha feminina; e 92 famílias simples (ver quadro 1).


			QUADRO 1: TIPOS DE FAMÍLIAS SENHORIAIS
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			Fontes: Fragoso, 2000, p. 48.


			Retornemos ao que interessa. Por meio da simples soma aritmética das famílias extensas com as delas derivadas e mais o que chamei de famílias simples temos que, entre 1566 e 1620, as origens de 120 famílias senhoriais já estavam presentes no Rio. Em outras palavras, 61% das 197 famílias que possuíram engenhos — em algum momento do seiscentos — tiveram seu começo antes de 1620; trata-se, portanto, do núcleo fundador da futura elite senhorial. As demais 77 ou 39% chegaram ao Recôncavo depois dessa época (ver quadro 2).


			QUADRO 2: NÚMERO DE FAMÍLIAS SENHORIAIS LIGADAS ÀS FAMÍLIAS EXTENSAS: 1566-1700.


			

				

					

							

							Períodos

						

							

							Fam. sim. (1)

						

							

							Fam. ext. (2)

						

							

							(1)+(2)

						

							

							%

						

					


					

							

							1566-1600

						

							

							12

						

							

							14

						

							

							26

						

							

							21,0

						

					


					

							

							1566-1620

						

							

							25

						

							

							27

						

							

							52

						

							

							42,0

						

					


					

							

							1621-1700

						

							

							67

						

							

							5

						

							

							72

						

							

							58,0

						

					


					

							

							1566-1700

						

							

							92

						

							

							32

						

							

							124

						

							

							100,0

						

					


				

			


            

            

            QUADRO 2: NÚMERO DE FAMÍLIAS SENHORIAIS LIGADAS ÀS FAMÍLIAS EXTENSAS: 1566-1700. (CONTINUAÇÃO)
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		  Obs.: fam. sim. = família senhorial simples; fam. ext. = família senhorial extensa; fam. der. = famílias senhoriais derivadas por linha feminina das “extensas”.


			Fonte: Fragoso, 2000, p. 48.


			Pelo que antes dissemos sobre a cronologia de formação dos engenhos e mais o quadro 2, infere-se que aquilo que poderíamos chamar de “acumulação primitiva” ou algo que o valha — origem da economia de plantation da Guanabara e da sua elite senhorial — ocorreu entre 1566 e 1620. Numa época, portanto, em que dificilmente tal região poderia ser caracterizada como açucareira e com bases na escravidão de africanos. Diante de tais números, caberia perguntar em que cenário econômico ocorre tal acumulação ou, mais precisamente, quem pagou suas contas?


			Como vimos, os preços que vinham do mercado internacional para o açúcar eram bons, só que isto não bastava para formar uma economia de plantation. Para se poder aproveitar as boas oportunidades, como se sabe, é necessário ter recursos e crédito. Nesse sentido, as notícias que chegavam de Lisboa e de seu Império ultramarino não eram as melhores.


			AS CONJUNTURAS DO IMPÉRIO E DO ATLÂNTICO


			O início da montagem da sociedade colonial no Rio de Janeiro ocorreu em um ambiente caracterizado por Vitorino Magalhães Godinho como de viragem estrutural do Império ultramarino português. A partir de meados do século XVI o Império luso passaria, com intensidade cada vez maior, a ser atacado nas suas diversas fronteiras: do Marrocos, passando por Ormuz, até a Insulíndia (Godinho, 1978, pp. 262-64). Em finais do século XVI, para o Estado da Índia, o futuro também não parecia nada promissor. Além da queda das receitas da rota do Cabo, da expansão dos otomanos, dos mongóis e dos safávidas do Irã, após a União Ibérica, teríamos o crescimento da presença dos holandeses na Ásia portuguesa (Subrahmanyam, 1995, pp. 205-256; Bethencourt, 1998, p. 290).


			Diante de tal quadro, já em 1548, a Coroa fechava sua feitoria em Antuérpia, marcando com isto o recuo do Estado na economia e o avanço de poderosos banqueiros-mercadores transnacionais, aliados à nobreza portuguesa (Godinho, 1978, pp. 25-27).


			Os efeitos dessa viragem sobre a sociedade portuguesa são facilmente entendidos quando lembramos que, desde o último quartel do século XV, o Estado tinha suas bases no tráfico ultramarino. Em 1506, cerca de 65% de suas receitas saíam desses tratos. Na verdade, toda a sociedade do Antigo Regime português dependia, direta ou indiretamente, do império comercial; cabe ainda recordar que a Coroa, por meio de diversas rubricas, passava para as principais casas senhoriais parte dos rendimentos ultramarinos (Godinho, 1978, pp. 65-72). Nesse sentido, não é de se estranhar certa coincidência entre as desventuras do ultramar e de sua metrópole. Entre 1557 e 1607, a dívida interna do Estado crescia em 250% (Magalhães, 1993, pp. 93-98). Ao longo do século XVI, o preço do trigo vendido em Lisboa aumentava em mais de 800%, o que se traduziu em fomes frequentes (Godinho, s/d, p. 171). Coroando esses cenários de penúrias, desde as últimas décadas do quinhentos, Portugal era visitado por recorrentes crises de mortalidade (Rodrigues,1993, pp. 218-222).


			Contrabalançando tais azares, como já insinuei, temos os bons ventos do Atlântico Sul. Além da alta do açúcar, a população da América lusa passava de 6.500 pessoas, em 1546-48, para 150 mil habitantes no final do século (Godinho, 1978, p. 273). Apesar do predomínio do gentio da terra nas plantações de Pernambuco e da Bahia (Schwartz, 1990, p. 204), desde finais do quinhentos o tráfico atlântico de cativos já estava em funcionamento; só em Luanda, estima-se que as exportações de cativos passaram de uma média anual de 2.600 pessoas, em 1575-1587, para 5.032 entre 1587 e 1591 (Godinho, s/d, p. 273).


			A partir dessas últimas informações não é de se estranhar, em meio ao reinado de D. Sebastião, a existência de discussões sobre em quais alicerces o Império ultramarino deveria se basear prioritariamente: se na Índia ou no Atlântico (Brasil e África). Nas Cortes de 1562-63 já se considerava mais proveitoso o Atlântico do que o Oriente; e a razão era porque, segundo o texto de Salles Loureiro, a Índia “não rendia coisa, que com ela se não tornasse a gastar, e aquela estava perto [África-Atlântico]”. Nesse contexto, percebe-se uma atlantização cada vez maior da política ultramarina, e sob as ordens do Desejado seriam tomadas medidas para aprofundar a presença lusa em Angola e na América portuguesa (Salles Loureiro, 1986, pp. 259-273).


			Entretanto, apesar de tais projetos de atlantização do Império e da decadência da Ásia portuguesa (Disney, 1981, p. 67), esta última, mesmo em 1619, correspondia a mais de 40% das receitas da coroa portuguesa (Godinho, 1978, p. 69). Portanto, o Brasil ainda não cumpria seu papel de base no ultramar, como fará no século XVIII.


			Em suma, mesmo considerando que aquela viragem estrutural significou também o boom do açúcar brasileiro, percebe-se que as três primeiras décadas coloniais do Rio de Janeiro foram marcadas por um Império e uma metrópole às voltas com problemas militares e financeiros. Foi neste ambiente nada auspicioso que se deu a acumulação primitiva da economia de plantation e o ponto de partida de 60% da elite senhorial do Rio de Janeiro (ver quadro 3). Ambiente que fica ainda mais angustiante, ou mais interessante, quando passamos para as origens dos conquistadores cujos descendentes se transformaram nas melhores famílias da terra, ou seja, converteram-se em senhores de engenhos.


			Alguns desses conquistadores vieram do norte de Portugal e das ilhas do Atlântico; outros, antes de chegarem ao Rio, passaram primeiro por São Vicente. No século XVI, as pressões demográficas sobre a terra e as fomes recorrentes transformaram a região de Entre Douro e Minho numa área caracterizada pela contínua ‘fuga de gentes’. Fugas, primeiro para as ilhas do Atlântico e depois, em função das dificuldades econômicas e sociais, para outras partes, em especial o Brasil (Rodrigues, 1993, pp. 197-210; Vieira, 1992, pp. 133-203). Quanto a São Vicente, sabe-se que a capitania, em finais do quinhentos, não era o melhor exemplo de riqueza e prosperidade, ou ainda não havia se transformado no ‘celeiro do Brasil’, cultivado por vastos plantéis de gentios da terra (Monteiro, 1994, pp. 57-128).


			No que diz respeito à origem social dos conquistadores da Guanabara, antes de mais nada é bom lembrar alguns fenômenos, entre os quais o fato de que, a princípio, a grande aristocracia titulada considerava que suas obrigações militares paravam no Marrocos (Magalhães, 1993, p. 503). Ao sul do Marrocos, os principais agentes da coroa eram da pequena nobreza (Thomaz, 1994, p. 153). No Oriente, este quadro só lentamente começaria a se alterar com a militarização crescente do Estado da Índia, como forma de assegurar o comércio asiático (Magalhães, 1993, pp. 503-504). Desse modo, é pouco provável que os Grandes de Portugal tenham, antes de 1620, conhecido a baía de Guanabara.


			É mais provável que os fidalgos conquistadores tivessem o perfil de João Pereira de Souza Botafogo: originário da nobreza de Elvas (sul de Portugal), cujos bens e direitos foram confiscados por ordem régia. Em “desgraça”, João migrara da metrópole, beneficiado por uma determinação da rainha Catarina, que “deixava passar em paz aos criminosos que vinham à conquista dos índios bárbaros do Brasil” (Leme, 1980, t. II, p. 231). Outros conquistadores de origem nobre eram descendentes de cavaleiros formados nas campanhas portuguesas no norte da África, vistos com desdém pela melhor aristocracia do reino (Fragoso, 2000, pp. 51-52).4


			Curiosamente, talvez só São Vicente tenha fornecido ao Rio um grupo de conquistadores cuja origem era de uma elite social, porém local. Entre eles temos genros e filhos de capitães-mores daquela capitania, como Manuel Veloso Espinha, casado com uma filha do capitão Braz Cubas; ou ainda sertanistas como os irmãos Roque e Nicolau Barreto, ambos genros do capitão-mor Jorge Moreira. Oriundos, portanto, de algumas das ‘melhores famílias’ vicentinas da época, todos estavam também ligados à procura de metais e ao comércio de gentios da terra (Franco, 1989, pp.58-59).


			Por conseguinte, seriam esses homens que fogem da pobreza, procedentes da pequena fidalguia ou egressos da “elite” de uma capitania pobre, que dariam origem às melhores famílias do Rio de Janeiro. Nesse sentido, persiste a pergunta inicial: como se pagou a conta da montagem da economia colonial da Guanabara?


			O ÁLBUM DE RECORDAÇÕES DOS SENHORES DE ENGENHO: SEUS VÁRIOS RETRATOS ECONÔMICOS


			Descartada a hipótese de Celso Furtado de que a empresa açucareira fora custeada pelo capital holandês (Furtado, 1976, p. 11) — ideia que para o Rio de Janeiro não encontrei evidência empírica —, invocar a ‘velha’ vocação atlântica do porto carioca aparece como uma resposta tentadora para aquela pergunta. Isto é, segundo tal hipótese, desde os seus primórdios, a cidade teve como destino o comércio no Atlântico Sul, particularmente com Angola e a bacia do Prata. Em meio a essa rota, o Rio produzia aguardente e alimentos com os quais adquiria cativos africanos que, vendidos para o Prata, se transformavam em metais para os povoadores da baía da Guanabara (Canabrava, 1984; Lobo, 1975, p. 50; Salvador, 1978, pp. 30-351; Mello, 1996, pp. 185-202). Em suma, a origem da economia de plantation do Rio teria sido seu porto, ou melhor, uma acumulação mercantil de dimensão atlântica.


			O problema dessa tese é o caráter incipiente do núcleo urbano e do grupo mercantil do Rio seiscentista. Nos períodos 1610-13 e 1630-36, no primeiro ofício de notas da cidade, foram negociadas cerca de 75 escrituras de compra e venda, cujo valor total chegou até nós. Nestas, pouco mais de 70% dos valores transacionados estavam ligados a negócios rurais (engenhos, terras, entre outros). Este número insinua a pequena expressão das operações do capital mercantil (navios, lojas, estoques de mercadorias etc.)5. Algo bem diferente de séculos mais tarde, quando o Rio já se apresentava de fato como a principal praça mercantil do Atlântico Sul, com uma poderosa comunidade de negociantes de grosso trato (Fragoso, 1998, pp. 337-338).


			Começamos a encontrar algumas pistas do capital originário para a constituição da economia de plantation e de sua elite senhorial no Rio de Janeiro quando descobrimos que pelo menos 17 das 26 famílias de conquistadores do Rio (ver quadro 2), vieram de São Vicente e, ao longo do século seguinte, deram origem a 48 famílias com engenhos. O fato de estas últimas significarem 1/4 das famílias senhoriais conhecidas (197) para o seiscentos (Fragoso, 2000, p. 52) sugere que parte da futura elite senhorial do Rio de Janeiro tinha, provavelmente, ligações com o negócio bandeirante de apresamento de índios. Basta recordar que entre aqueles conquistadores encontramos João Pereira de Souza Botafogo e André de Leão, famosos por suas incursões ao sertão atrás do gentio da terra (Monteiro, 1994, pp. 59-60). Provavelmente tal negócio, além de ter fornecido escravos “da terra” aos primeiros engenhos da Guanabara, deve ter contribuído para o acúmulo de recursos para a primeira elite senhorial do Rio.


			Isso nos leva a concluir que não apenas os vicentinos e seus descendentes capturavam índios. Conquistadores de diferentes procedências e cujas famílias se transformariam em felizes proprietárias de engenhos também realizavam esse tipo de empreendimento. Antônio Knivet, cronista inglês preso no Rio de Janeiro na década de 1590, relata, por exemplo, que Salvador Correia de Sá e seu filho Martim estavam ligados, com ou sem guerra justa6, à captura e venda de gentios da terra (Knivet, 1878, pp. 214, 222 e 225). Quase meio século depois, em 1645, o então governador da cidade, Francisco de Soutomaior, queixa-se a Lisboa: “achasse mais nos confins desta capitania uma aldeia que anos passados foi situada por Martim de Sá junto de outras, cujos índios sendo descidos do sertão por ordem de sua Majestade e à custa de sua real fazenda (...) vindo a ficar os mais destes, em fazendas e engenhos do dito Martim de Sá” (AHU, RJ, av., cx. 2, doc. 57). O curioso nessas histórias é que tanto pai quanto filho foram governadores da cidade e, por meio da fazenda real, retiravam recursos para a formação de suas fortunas pessoais. Voltarei a este assunto mais adiante.


			Outra via de acumulação primitiva para os engenhos da baía de Guanabara, em que pese as limitações do Rio como praça mercantil, foi o comércio negreiro. Um bom exemplo da contribuição de tal comércio na formação das fortunas senhoriais fora Antônio Pacheco Calheiros, traficante de cativos angolanos e genro do conquistador e vereador André de Leão (Belchior, 1965, p. 512).7


			Portanto, algumas daquelas “primeiras famílias” começaram suas carreiras empresariais com o apresamento/venda de índios e, mais tarde, as prosseguiram com o tráfico de escravos africanos. Este fora, por exemplo, o caso dos Sá. Salvador Correia de Sá e Benevides, neto do velho Salvador e também governador do Rio diversas vezes no seiscentos, manteve a tradição da família, só que com cativos angolanos (Alencastro, 2000, p. 202).


			Mas não só ao tráfico de homens os conquistadores, seus descendentes e genros estavam ligados; o mesmo ocorreu com o comércio. Depois de anos de funcionamento, Pantaleão Duarte Velho desfazia, em 1635, uma sociedade mercantil ligada à Bacia do Prata, com João Rodrigues Brabo (AN, CPON obrig., ano 1635). Na mesma década de 1630, Pantaleão, futuro senhor de engenho, se casava com Maria Coutinha, descendente de conquistadores dos Gomes Bravo, bisneta do dono de moendas e ex-alcaide-mor Francisco Lemos de Azevedo e sobrinha-neta de Pedro Peixoto Castelão, ex-provedor da fazenda real da cidade (Rheigantz, 1993, vol. III, p. 63).


			Deve-se lembrar que o envolvimento dessas famílias com o comércio, e em particular com o tráfico atlântico de escravos, continuou na segunda metade do seiscentos, num período, portanto, em que a economia de plantation já estava em funcionamento.8 O mesmo pode ser afirmado para o ramo dos Vasqueanes da família Correia e Sá.9


			Em suma, por estes exemplos percebe-se que a elite colonial em formação, conquistadores, seus descendentes e genros estavam envolvidos com o comércio. O mesmo ocorria em Portugal dos séculos XVI e XVII, onde o comércio não era o monopólio de um único grupo, no caso os mercadores. Ao lado destes, “a nobreza, os militares, os oficiais do rei e o próprio clero, para não falar dos marinheiros e capitães dos navios, exercem a mercância” (Pedreira, 1995, p. 18).10 Não há razão para que isso tenha sido diferente em um Império ultramarino que, por excelência, era mercantil. Como diria um membro do Conselho Ultramarino em 1668, quem vai para as conquistas vai para negociar. Desnecessário dizer que, como sociedades de Antigo Regime, no Reino e na Guanabara o comércio surgia como uma das possibilidades de sustentar uma hierarquia social baseada na diferença de qualidades.


			Outra atividade que contribuiu para o acúmulo de riquezas para a constituição da economia de plantation foi, provavelmente, a própria produção de alimentos e de cana. São frequentes, nas escrituras públicas, notícias sobre a presença de lavouras de mantimentos e de currais, feitas por futuros senhores de engenho nas primeiras décadas do século XVII.11 Quanto à lavoura de cana como antessala para futuros donos de engenhos, temos, como ilustração, a “carreira” de Gaspar Rangel, filho do conquistador e ex-ouvidor Julião Rangel de Abreu. Gaspar, em 1610, assinava uma escritura de partido de cana (Arq. Nac., CPON., part., ano 1610).12


			Portanto, as futuras famílias senhoriais estavam presentes em diferentes atividades econômicas — apresadores de índios, comerciantes, lavradores etc. — ou ainda exerciam várias destas atividades simultaneamente. Porém, algumas coisas são certas: 1- aquelas famílias vieram das expedições de conquista do quinhentos ou chegaram ao Rio entre 1600 a 1620 e representavam 120 famílias senhoriais ou mais de 60% das conhecidas para o século (ver quadro 1), sendo, portanto, o núcleo do futuro grupo de donos de engenhos; 2- na condição de conquistadores ou de primeiros povoadores, também desempenharam outros papéis — como espero ter sugerido —, isto é, “dirigiram” a administração da própria vida pública, estavam no comando da formação da sociedade colonial no recôncavo da Guanabara.


			Em outras palavras, mas também apresentando novos números, das 197 famílias senhoriais conhecidas para o século XVII, 89 (ou 45,2%) tiveram origem em um oficial ou ministro do rei (governadores, provedores da fazenda, capitães de infantaria etc.). Destas 89 famílias, 73 foram constituídas entre 1566 e 1620; portanto, além de descenderem dos oficiais de Sua Majestade, eram também conquistadores e primeiros povoadores do recôncavo da Guanabara. Pois bem, foram tais famílias que tiveram maior capacidade de produzir donos de “fábricas”: dos 295 senhores estimados para o século, 155 (52,5%) saíram de domicílios com aquela origem. Mais do que isso, foram elas que sobreviveram por mais tempo enquanto elite dos trópicos. Entre as famílias senhoriais que mantiveram o seu status e engenhos por mais de três gerações, cerca de 2/3 descendiam de conquistadores/primeiros povoadores/oficiais do rei. Ao mesmo tempo, foram tais personagens que, ao longo do seiscentos, dominaram os assentos da câmara. Portanto, as “melhores famílias da terra” eram produto das práticas e instituições — e de suas possibilidades econômicas — do Antigo Regime português, presentes também em outras partes do ultramar, quais sejam: a conquista, a administração real e a câmara municipal.


			Trocando em miúdos, a constituição das fortunas daquelas famílias baseou-se na combinação de três práticas/instituições vindas da antiga sociedade lusa: a conquista/guerras — prática que nos trópicos se traduziria em terras e homens, a “baixos custos”, porque foram apossados das populações indígenas; a administração real — fenômeno que lhes dava, além do poder em nome del Rey, outras benesses via sistema de mercês; o domínio da câmara — instituição que lhes deu a possibilidade de intervir no dia a dia da nova colônia (Fragoso, 2000, pp. 66-68).


			Provavelmente, esses últimos mecanismos de acumulação de riqueza foram os mais eficazes, já que permitiram a apropriação de recursos não de um ou outro setor particular da economia, mas sim de excedentes gerados por toda uma sociedade colonial em formação. Vejamos esses fenômenos com mais calma.


			A ECONOMIA DO BEM COMUM13


			Antes de mais nada, o sistema de mercês era uma velha prática da sociedade lusa. Como se sabe, tal sistema teve suas origens nas guerras de Reconquista contra os muçulmanos em Portugal da Idade Média. Em meio a estas guerras o rei concedia, principalmente à aristocracia, terras e privilégios — por exemplo, a arrecadação da Coroa — como recompensa de serviços prestados à mesma coroa (Sobral Neto, 1993, p. 165).


			Segundo António M. Hespanha, as mercês reais reforçariam o caráter corporativo da monarquia portuguesa de um tipo de “monarquia cujos encargos correspondem basicamente à estrutura feudal-corporativa do benefício”. Para isso basta lembrar que, em 1607, só os gastos com tenças e moradias — pensões dadas por serviços prestados — do reino eram de 190 contos, quantia bem superior aos 167 contos arrecadados pelo Estado, na mesma época, no Império atlântico (Hespanha, 1993a, p. 225; Godinho, 1978, pp. 68-69).


			Por sua vez, segundo Nuno G. Monteiro, principalmente com os Bragança teríamos, entre os Grandes da aristocracia, um ethos que se identificava com os serviços à monarquia. Uma das consequências de tais práticas teria sido a formação de uma nobreza não tanto constituída por grandes proprietários — como ocorreu na Inglaterra e França —, mas, principalmente, por beneficiários dos favores do rei; ou melhor, por aqueles cujas rendas eram dadas pela coroa. Tratava-se de um tipo de economia de serviços, em que a elite cortesã monopolizava os principais cargos e ofícios no paço, no exército e nas colônias. Como remuneração por tais serviços, ela recebia novas concessões régias que poderiam ser acumuladas e ainda adquirir a forma de novos serviços, como a administração de outros bens da coroa ou de postos com mais prestígio. Uma das consequências de tal fenômeno foi que, entre 1750 e 1792, trinta das 52 casas da alta nobreza do país tinham mais de 50% dos seus rendimentos retirados dos bens concedidos pela Coroa (Monteiro, 1998, partes III e IV).14 A partir de 1415, com a tomada de Ceuta, aquelas práticas tenderiam a ser transmitidas ao ultramar. Nas “conquistas”, a Coroa concedia postos administrativos ou militares — governador, provedor da fazenda etc. —, que podiam proporcionar, além dos vencimentos, privilégios mercantis: viagens marítimas em regime de exclusividade ou isenção de taxas e de direitos alfandegários. Por exemplo, na Ásia existiam as “liberdades da Índia”, ou seja, o direito de transportar gratuitamente, nas embarcações da Coroa, as mercadorias privadas. Nesse sentido, o capitão-mor de Malaca possuía no século XVI, como mercê real, o monopólio de determinadas rotas asiáticas (Thomaz, 1994, p. 437). Já em Angola, o governador Henrique Jacques Magalhães, em 1695, solicitava o mesmo privilégio usufruído por seus antecessores — o de retirar sem ônus seiscentas “cabeças” (escravos) e navegar com marfim sem o constrangimento dos contratadores (AHU, Angola, av., cx. 15, doc. 36). No Rio de Janeiro, na década de 1650, o alcaide-mor tinha o privilégio, igualmente concedido pelo monarca, de transportar 10% de seu açúcar nas frotas do Reino (AHU, RJ, av., cx. 3, doc. 48).


			Por seu turno, a prática de concessão de mercês no ultramar não era um privilégio apenas dado à aristocracia, estendendo-se também a outros mortais. Antigos soldados ou pessoas de origem social não nobre podiam receber igualmente ofícios e serventias nas “conquistas” como forma de remuneração de seus préstimos ao rei (Boxer, 1981, p. 285).


			Outra possibilidade prática dada pelo sistema de benesses, e comum nas diferentes partes do Império, era o uso dos postos concedidos pela Coroa, para fins menos nobres do que servir ao rei. Segundo Diogo Couto, cronista do Oriente português do século XVI, nos soldados da Índia era corrente a “mecânica e vil subtileza de adquirir dinheiro”, sendo os capitães das fortalezas tanto mercadores quanto militares (Couto, s/d). Em carta de 1682 enviada a Lisboa, o provedor da fazenda real de Angola denunciava o capitão do presídio de Ambaca de ter vendido seu posto por quarenta cabeças de escravos, algo proibido pela legislação da época (AHU, Angola, av., cx. 12, doc. 80).


			Quanto ao Rio de Janeiro, o quadro não era tão diferente. João Rodrigues Bravo, em 1635, recebia por cinco anos a fortaleza de São Bento, cuja construção fora feita “à sua custa”. Apesar de tais custos, sublinhava a carta régia que ele não receberia ordenado, podendo, no entanto, retirar emolumentos daquele ofício. Coincidentemente, João era comerciante e, em 1637, arrematava os dízimos reais da capitania (ANTT, Ch. Filipe III, Doações, liv. 32, p. 278v; AHU, RJ, av., cx. 1, doc. 82). Quase cem anos depois, entende-se por que a capitania de uma fortaleza era um posto tão cobiçado. Fazendo menção aos vencimentos do capitão da fortaleza da Ilha das Cobras, na baía da Guanabara, o rei determinava que eles fossem retirados “dos emolumentos que as embarcações pagão às fortalezas da Barra de Santa Cruz e São João que hoje eram muito importantes” (AN, cód. 60, vol. 22). Portanto, para João Bravo, além do status de seu posto, o que lhe interessava também, como homem de negócios, eram os emolumentos de sua capitania.


			Cabe sublinhar que, para as benesses na forma de ofícios, o que estava em jogo não eram tanto os salários pagos pela fazenda real, mas sim, e principalmente, os emolumentos que deles, entre outras possibilidades, podiam-se auferir. O provedor da fazenda do Rio de Janeiro, por exemplo, recebia dos cofres da Coroa apenas 80$000 por ano; contudo, tal quantia, somada às propinas e, principalmente, aos emolumentos, chegava a algo estimado por Lisboa, em 1697, em 800$000 (AHU, RJ, ca., doc. 1915). Além disso, por meio de seus postos de ministro e oficiais do Rei, segundo recorrentes cartas enviadas a Lisboa — como as denúncias, em 1669, feitas pelo procurador da Câmara e abade do Mosteiro de São Bento —, utilizavam de seus postos para realizar estanques de mercadorias como “refinados mercadores”, usufruir em proveito próprio o dinheiro do juízo dos órfãos e da provedoria dos defuntos e ausentes e intervir na arrematação de impostos etc. (AHU, av, cx. 4, doc. 48).


			O titular do juizado de órfãos, por exemplo, controlava a arca dos órfãos, cofre onde era guardado todo o dinheiro, dívidas ativas e rendimentos das fazendas herdados dos pais falecidos (Ord Fil., L. I, t. LXXXVIII). Numa economia em formação como a do Rio de Janeiro seiscentista, portanto sem mecanismos de créditos consolidados, tal arca exercia o papel — desculpem o anacronismo — de uma verdadeira poupança social. Um dos primeiros juízes de órfãos, ainda no século XVI, fora Antônio de Mariz, companheiro de Mem de Sá. Seu filho e depois o genro de sua neta iriam exercer o mesmo ofício. Na década de 1640 ele passaria como propriedade para a família Teles Barreto.15 Numa carta anônima de 1676, os ministros do Rio de Janeiro eram acusados de abusos: “principalmente neste juízo dos órfãos desta cidade que por ser proprietário que (...) em lugar de vestir os órfãos os deixa nus, porque todos os bens que os órfãos herdam de seus pais ficam nas mãos do juiz e escrivão e repartidores” (AHU, RJ, av., cx. 4, doc. 87).


			Seja como for, os postos no Império e suas possibilidades permitiram a formação de fortunas. Para os de origem nobre, os benefícios concedidos no além-mar eram a chance de manter/ampliar terras, rendas e prestígio na metrópole. Por meio dessas idas ao ultramar, famílias fidalgas acumularam fortunas, com as quais instituíram ou aumentaram morgados. São exemplos desse fenômeno os Albuquerque e Saldanha, que estiveram à frente, respectivamente, do governo da Índia e de Angola/Rio de Janeiro (Magalhães, 1993, pp. 500-503). Para alguns dos que ficaram no recôncavo da Guanabara, a distribuição de mercês viabilizou uma acumulação de riquezas que mais adiante se transformaria em engenhos de açúcar, ou melhor, na própria economia da plantation. 


			Entretanto, para compreender melhor esse último fenômeno é necessário lembrar outras instituições e práticas da antiga sociedade portuguesa. As câmaras, em nome do bem comum da República, intervinham no mercado controlando os preços e serviços ligados ao abastecimento da cidade (Rio de Janeiro, 1935). Mas não só isto. No caso do Rio de Janeiro, a instituição também discutia o preço dos fretes para o reino e o preço do açúcar. Interferia, portanto, naquilo que se chama pacto colonial (Novais, 1979), podendo ainda conceder o exclusivo de bens e serviços essenciais à vida comum da cidade, a exemplo do açougue público.16 Entre 1565 e 1620, época da formação da plantation, os camaristas por mim conhecidos totalizavam 107 pessoas, das quais 62 (ou 58%) já tinham servido na administração real; deste último número, 37 (60% de 62) transformaram-se ou já eram donos de moendas. Passando para as últimas décadas do século, de 1662 a 1700, tenho notícias de 165 camaristas; destes, 132 (80 % do total) vinham de famílias senhoriais e 73 eram aparentados dos conquistadores da região (Fragoso, 2000, p 84).


			Por seu turno, a presença nos dois lados do Atlântico luso de mecanismos de acumulação semelhantes — produto de um sistema de benefícios da Coroa e das atribuições econômicas da câmara — nos leva a pensar que as diferentes partes do Império compartilharam um conjunto de mecanismos econômicos que, grosso modo, poderíamos chamar de economia do bem comum. Tais mecanismos estiveram presentes nas várias geografias do mar de Camões, independentemente do tipo de estrutura social e econômica local. Vejamos com mais calma tal conceito. 


			Para o bom governo da República, o senado da câmara do Rio de Janeiro concedeu monopólios sobre o corte da carne e o peso do açúcar (Fragoso, 2000, pp. 88-89), assim como para garantir o abastecimento de cativos à cidade tentou fornecer privilégios como forma de intervir no tráfico atlântico de escravos em 1669 (AHU, RJ, ca., doc. 1103). Antes, durante e depois de tais concessões concelhias, o rei, também no interesse do bem comum, concedeu mercês a pessoas — ou seus descendentes — que incidiam sobre a vida social no reino e no ultramar. Quando Sua Majestade nomeava um provedor da fazenda ou um capitão de infantaria, estava assegurando o comércio e a defesa militar dos seus súditos nas “conquistas”, e por conseguinte garantindo o bem-estar de seus vassalos na República. Raciocínio semelhante poderia ser utilizado quando da concessão de uma mercê na forma de privilégios comerciais. Estas eram dadas àquelas pessoas cujos serviços, ou famílias, teriam defendido os interesses da Coroa e, portanto, do bem comum.


			Outro lado dessa questão é que tanto o senado da câmara quanto a coroa — enquanto cabeças da República — retiravam do mercado e da livre concorrência bens e serviços indispensáveis ao público, passando a ter sobre eles o exercício da gestão. Em outras palavras, entremeando e interferindo nas lavouras, no comércio e no artesanato dos moradores dos concelhos/súditos do rei teríamos um conjunto de bens e serviços que poderiam ser identificados pelo nome de economia do bem comum, ou economia da República.


			No entanto, o conceito de economia do bem comum só fica completo quando consideramos que também encerrava uma forma particular de apropriação do excedente social. Os bens e serviços da República eram concedidos pelo senado e/ou pelo rei a apenas alguns eleitos, e tal privilégio era exercido na condição de monopólio ou de semimonopólio. Os demais moradores/súditos que ousassem interferir em tais monopólios seriam punidos pela lei. Quando eram dados privilégios sobre setores do mercado — monopólios, franquias fiscais ou garantias no transporte de mercadorias —, os que não os recebiam estavam sujeitos à lei e à concorrência do mercado. Dessa situação de privilégios decorria a possibilidade de aqueles eleitos se apropriarem, em regime de exclusividade ou com menor concorrência, dos rendimentos de segmentos da produção social. Trata-se de uma situação em que o conjunto da população livre — entendida no interior de uma sociedade hierarquizada do Antigo Regime — ou, o que é o mesmo, o público da República deposita nas mãos dos privilegiados parte de seu rendimento. Era o público que, de maneira direta ou indireta, sustentava os eleitos da República.


			Desse modo, além da acumulação de riquezas decorrente da produção camponesa em Portugal ou da escravidão das plantations, havia outro circuito de acumulação de rendas. Este último identificava-se com a República: o produtor e fornecedor de rendas não era apenas o lavrador, o comerciante ou o artífice, e sim o conjunto de lavradores, de comerciantes e de artífices. Numa palavra, o público.


			Por sua vez, o conceito de economia do bem comum traz em si duas outras noções. A primeira diz respeito a um mercado imperfeito, ou melhor, regulado pela política, cujo funcionamento não dependia somente da oferta-procura e dos preços dela derivados. Uma pessoa que tivesse o posto de governador de Angola — e com isso a possibilidade de comerciar escravos sem pagar impostos — possuía, evidentemente, maiores condições de auferir lucros do que um simples traficante. O mesmo ocorria com os capitães de Malaca, que, com seus monopólios mercantis concedidos pela “coroa”, possuíam maiores vantagens do que os demais mortais. Por último, algo semelhante se dava quando um membro da ‘nobreza da terra’ do Rio de Janeiro recebia de sua câmara o exclusivo de explorar o açougue público ou a balança do açúcar (Rio de Janeiro, 1935, p. 8; AHU, RJ, ca., docs. 1814-1819). Estes privilégios possibilitavam aos escolhidos chances econômicas superiores às de outros negociantes coloniais de carne ou de açúcar.


			A segunda noção refere-se à existência de uma hierarquia social excludente, ponto de partida e, simultaneamente, de chegada da economia do bem comum. O pano de fundo de tal economia era uma estratificação social do Antigo Regime, na qual a mobilidade passava por serviços prestados ao rei e à República. Apesar de não se restringirem à alta aristocracia, as benesses reais dependiam também da qualidade social do pretendente. Em Portugal, a economia do bem comum contribuiu para a manutenção de uma estrutura social feudal-corporativa e, portanto, para a preservação de uma hierarquia social excludente. Algo semelhante ocorreu no recôncavo da Guanabara do quinhentos e do seiscentos. Na Guanabara, as pessoas originárias da pequena fidalguia, ou mesmo do braço popular do reino e das ilhas do Atlântico — Madeira e Açores —, puderam, por meio de seus “serviços”, transformar-se nas melhores famílias da terra. Porém, uma vez adquirido tal status, elas passariam praticamente a controlar as melhores dádivas do rei e da câmara. Com isso a hierarquia social excludente do Antigo Regime — e sua economia do bem comum — surge como o pecado original da sociedade colonial. 


			Porém, a ideia de uma economia do bem comum com seu tipo de mercado e hierarquia social só se completa quando atentamos para o fato de que se baseia numa rede de reciprocidades. Isto é, numa rede de alianças com seus dons e contradons. Segundo a moderna historiografia portuguesa, essas redes tinham um papel decisivo na reiteração política e material das grandes casas aristocráticas. Na verdade, o paço era um cenário privilegiado para a ação de tais alianças; por meio delas podiam-se adquirir ou manter postos e benesses da Coroa (Monteiro, 1998, pp. 503-511). No Rio de Janeiro, após a revolta de 1660-6117 contra os Sá e a volta de Salvador Correia de Sá e Benevides ao reino, os remanescentes de seu grupo — membros da elite senhorial — conseguiram assegurar ou reconquistar a hegemonia na sociedade local por intermédio de uma complicada engenharia política.18 Essas práticas envolviam casamentos/ dotes com tradicionais famílias da nobreza da terra e o “fornecimento de serventias” de ofícios dos quais eram proprietários. Retornarei a esse assunto no próximo item.


			Em suma, no Rio de Janeiro da passagem do quinhentos para o seiscentos, a combinação da conquista com o sistema de mercês e as prerrogativas da câmara — práticas que resultaram numa economia do bem comum, presentes em outras partes do Império — contribuiu decisivamente para a montagem da economia de plantation e para a afirmação de sua primeira elite senhorial. É bem verdade que, por exemplo, o sistema de mercês no reino e nas conquistas produzia súditos para a Coroa, gerava laços de lealdade, porém dava condições para a geração e a reprodução de uma elite local com interesses próprios. No Rio, como talvez em outras partes do Império, aquelas práticas do Antigo Regime português geraram um grupo conhecido como os melhores da terra.


			“AS MELHORES FAMÍLIAS DA TERRA“: A NOBREZA DO ANTIGO REGIME NOS TRÓPICOS


			Era com este título, ou de “principais da terra”, que os descendentes dos conquistadores e dos primeiros povoadores gostavam de ser reconhecidos pela sociedade colonial. Tais expressões, como se sabe, não foram uma invenção do Rio. Elas podiam ser encontradas no Portugal do Antigo Regime para designar os “homens bons” que ocupavam os cargos concelhios (Monteiro, 1993a, p. 334), ou no Pernambuco seiscentista para identificar os senhores de engenho, principalmente aqueles que se envolveram nas lutas contra os holandeses e exerceram os “cargos honrados da República” (Mello, 1997, p. 167). Em ambos os casos, portanto, nota-se que nobreza da terra aparece ligada ao poder político do município. Entretanto, devemos ter alguns cuidados com essas expressões, até mesmo porque não há uma clara definição de “homem bom” nas Ordenações Filipinas (Ord. Fil., 1985, liv. 1, t. 67, # 6, p. 155, nota 1).


			Ao mesmo tempo, segundo Gonçalo Monteiro, a noção jurídica de nobreza, em Portugal do Antigo Regime, era extremamente fluida. Como reação a isso, principalmente depois da Restauração (1640), notar-se-ia uma progressiva delimitação do restrito núcleo dos grandes, leia-se alta aristocracia (Monteiro, 1998, pp. 17-32). Acompanhando o mesmo processo, a noção de “principais da terra” e “nobreza da terra” deixaria de se identificar com os senhores de terras com jurisdição. Isto ocorreria até porque os “grandes da terra” furtavam-se ao exercício dos cargos municipais, preferindo os serviços mais próximos à monarquia (Monteiro, 1996, pp. 60-62 e 163-164).


			Ao que parece, no Rio de Janeiro, a expressão nobreza da terra estaria ligada à antiguidade da família no exercício do poder político-administrativo da cidade e à descendência dos conquistadores (Fragoso, 2000, pp. 90-94; cf. capítulo 5). Vejamos ao menos um exemplo.


			Em 1664, em meio a disputas no interior da elite senhorial, os oficiais da câmara lembravam que os candidatos às assembleias deveriam ser “dos principais da terra e qualificados (...) [e] se excluir delas todo homem mecânico e de baixa sorte e que só se admitam na governança homens fidalgos” (AHU, RJ, ca., doc. 974). Dos seis camaristas que escrevem estas exigências, dois descendiam do antigo capitão de fortaleza e vereador, em 1614, Pedro Gago da Câmara; um, do conquistador Antônio Mariz; e outro pertencia à tradicional família extensa dos Homens da Costa. Portanto, no ano considerado, a maioria absoluta da câmara era formada por famílias que dominavam a cena política da cidade, com passagens pelos postos de ministros e de capitães da infantaria paga e pela câmara, desde os primeiros tempos coloniais. Além disso, pelo mesmo documento, percebe-se que essas famílias não estavam dispostas a abandonar tal cena. Portanto, não é difícil de se inferir o que se entendia por ‘principais da terra’.


			Pelo que escrevi, percebe-se que a noção de nobreza da República não tem uma existência legal, no sentido de uma posição hierárquica superior referendada pela lei, como ocorre na sociedade estamental europeia. Na verdade, no Rio de Janeiro, os fidalgos pagavam impostos como outro qualquer mortal e não eram, ao contrário de Portugal, não eram senhores de terras com jurisdição. O que permitia àquelas famílias senhoriais se arrogarem o título de nobreza no recôncavo era um fenômeno que combinava, pelo menos, três ingredientes:


			

					Seriam descendentes de conquistadores ou dos primeiros povoadores, de um grupo de pessoas (ou de uma “raça”)19 que, à custa de suas fazendas, guerrearam e submeteram terras e outros povos (gentio da terra e os inimigos europeus).


					Uma vez feito isto, desde aquela época exerceram os postos de mando na República, ou melhor, na câmara e na administração real.


					A conquista e o mando político lhes davam um sentimento de superioridade sobre os demais mortais/moradores da colônia. Este fato era referendado pelas mercês dadas por Sua Majestade, pelos casamentos com pessoas do mesmo status e, principalmente, pelo contínuo reconhecimento dado pelos coloniais. Voltarei a este tema mais tarde.


			


			O “sentimento” de superioridade justificaria o uso e a apropriação, para fins privados, dos bens e serviços públicos, como algo que pertencesse à nobreza da República.20 Ainda, na segunda metade do século XVII, ingressar na nobreza da terra passava, majoritariamente, pela descendência ou casamento com netas ou bisnetas dos primeiros povoadores (Fragoso, 2000, p. 93).


			Cabe sublinhar que as melhores famílias da terra tinham noção de suas origens. Por intermédio dos banhos de casamento percebe-se que os “nobres” eram capazes de reconstituir sua ascendência desde os conquistadores e os primeiros povoadores da terra, e principalmente frisar que pertenciam a uma mesma “linhagem”, ou melhor, descendiam de um mesmo casal. Isto pode ser visto, por exemplo, pelo matrimônio, em 1687, de Antônio Correia Ximenes e D. Isabel Cabral, parentes de quarto grau, de acordo com o código canônico. Segundo as testemunhas arroladas, os capitães Manuel Barcelos Machado e João Manuel de Mello, os noivos “descendem de Jordão Homem da Costa e de sua mulher Apolônia Domingues, avós de pai e mãe dos oradores”. Os tetravôs dos noivos, personagens do quinhentos, foram fundadores da família extensa, com diversos ramos no Rio, os Homens da Costa. As testemunhas, Mello e Barcelos Machado, ambos senhores de engenho na época, pertenciam também à mesma linhagem (Cúria RJ, Banho, #112, 1687).


			Em realidade, tal sentimento de superioridade era um dos resultados do Antigo Regime nos trópicos. Em outras palavras, prendia-se a um gênero de sociedade na qual a posição de uma pessoa/família na hierarquia social dependia de sua qualidade, leia-se de sua capacidade de mando na República e, no nosso caso, de usufruir as benesses da economia do bem comum.


			Repare-se ainda que, nos banhos de casamento da nobreza, o cabedal, a riqueza material aparecem para manter determinada qualidade e não o contrário; portanto, a acumulação econômica serve para reiterar uma dada posição social e política.21 No processo antes apresentado, de Antônio e Isabel, a subordinação da atividade econômica à qualidade fica mais patente. Antônio podia garantir a posição social de sua futura esposa pois tinha o “ofício de médico”22 (Cúria RJ, Banho, #112, 1687); ele não era, aparentemente, um senhor de engenho e nem um grande dono de escravos. 


			Ao mesmo tempo, as informações que tenho sobre os casamentos de moças da nobreza da terra demonstram certo pragmatismo nas políticas parentais. Essas famílias estavam preocupadas, antes de mais nada, em garantir sua hegemonia sobre a sociedade colonial. Consequentemente, suas estratégias matrimoniais mudavam conforme as conjunturas históricas e com elas as escolhas dos tipos de genros, “nobres” ou não. Por exemplo, entre 1601 e 1630, a montagem da plantation fora o norte das preferências matrimoniais das famílias conquistadoras, ou seja, daquelas que já ocupavam posições de mando na jovem sociedade colonial. Tais preferências se traduziram em casamentos com esposos forasteiros à cidade.23


			Entre os esposos forasteiros encontramos homens como João Gomes da Silva, casado em 1610 com Maria de Mariz, filha e neta de provedores da Fazenda Real. João fora governador da fortaleza de Santo Antônio na Bahia, e no Rio ocuparia a capitania da fortaleza de São João e depois a provedoria da fazenda real da cidade (Rheingantz, 1965, vol. 2, 277). Desse modo, para os Mariz, tal núpcia representava prestígio, mercês e emolumentos, fenômenos que, sem dúvida, reforçavam a posição da referida família sobre aquilo que chamamos economia do bem comum. Algo não muito diferente, provavelmente, ocorreu no matrimônio de Antônio Pacheco Calheiros com Isabel Coutinho, filha do André de Leão, na década de 1620. Até onde sei, Antônio, comerciante de escravos, não foi dono de moendas, porém dois de seus filhos e um de seus netos o foram; ou seja, a acumulação mercantil pelo tráfico deve ter contribuído para isto, para a construção da qualidade da família. Enfim, provavelmente, os casamentos com João e Antônio ajudaram às famílias de seus sogros a se transformarem de conquistadores em donos de plantations; ou, pelo menos, a reafirmarem tal passagem (Fragoso, 2000b).


			Passados os tempos heroicos da montagem da economia açucareira, consolidadas as posições das famílias conquistadoras como senhoriais e como hegemônicas na República, sua política matrimonial mudaria completamente. Nas últimas décadas do século, elas “optaram” por matrimônios com seus pares sociais, o que facilitava as alianças políticas, ou melhor, a formação de “bandos” no interior da nobreza da terra.24


			Ao mesmo tempo, tais mudanças foram reforçadas por outras. Até 1660, parte do domínio dos Sá sobre o Rio era garantida pelos dons e contradons com homens do rei: militares e oficiais, na maioria vindos de fora da cidade. Ao mesmo tempo, os casamentos da família Sá eram feitos, principalmente, com pessoas estranhas ao recôncavo, porém estratégicas na alta administração imperial.25 A revolta de 1660-61 alteraria drasticamente essas estratégias. O segmento da nobreza da terra aliado aos Sá, como os seus parentes Correia e os Teles Barreto, procurou manter sua hegemonia na colônia também por meio de uma série de alianças com outros integrantes das melhores famílias da terra; inclusive, por meio de casamentos com antigos inimigos. Esse jogo político lhes possibilitou, por exemplo, a ascendência sobre o senado: entre 1662 e 1681, dos 87 oficiais da câmara por mim conhecidos, 34,5% estavam ligados a tal grupo (Fragoso, 2000b).


			Ao lado dos matrimônios com segmentos da nobreza da terra, outro expediente do referido bando fora o “fornecimento de serventias”. Por exemplo, entre 1670 e 1695, os cargos de provedor da fazenda e de juiz de órfãos — propriedades respectivamente dos Frazão Pereira e dos Teles Barreto — passaram pelas mãos de outros integrantes de seu grupo, fortalecendo assim os seus elos. Da mesma maneira, tais serventias foram utilizadas para atrair novos aliados, assim como para selar a paz com velhos adversários.26 Essa engenharia política pode ser apresentada pela aliança do mesmo bando com Francisco Brito de Meireles, que, juntamente com seus cunhados, foi inimigo dos Sá na revolta de 1660-61. No entanto, em finais do seiscentos, o mesmo Francisco casava um dos seus na família de Salvador Correia de Sá e recebia a serventia de provedor da fazenda (Fragoso, 2000c).


			Por seu turno, o próprio fato de os Frazão e os Teles terem conseguido usar seus ofícios como instrumento político implicava uma proximidade de seu grupo com os integrantes da alta administração colonial, fosse ela do Rio ou de outras paragens; portanto, este “novo bando” não abandonou as antigas práticas dos Sá. Ou seja, continuavam a existir redes de alianças que ultrapassavam as fronteiras do Rio de Janeiro, que dos seus sertões chegavam à sede administrativa da América portuguesa — e talvez a Lisboa —, e que envolviam algumas das principais autoridades coloniais.27 


			Deve-se lembrar que a existência de conflitos entre diferentes bandos não era algo específico do Rio. Subrahmanyam, analisando a Ásia portuguesa do quinhentos e do seiscentos, afirma que a recorrência das lutas entre os grupos chefiados por fidalgos, pelo controle da política e do comércio do Estado da Índia, assumiu uma “natureza estrutural”. Essas redes eram formadas por vice-reis, soldados, funcionários e casados — portugueses, comerciantes ou não, residentes na Ásia e casados com mulheres da terra —, e também chegavam a Lisboa. “Em resumo, a sociedade portuguesa, de centros como Goa na Ásia, tinha sua própria hierarquia e estruturas de clientelas” (Subrahmanyam, 1995, pp. 326-335).


			Um dos resultados práticos dessas redes internas e externas ao Rio, a exemplo de Goa, fora o envolvimento direto do segmento da elite senhorial estudado, aliada aos ministros, em alguns ingredientes da economia do bem comum — como as arrematações de impostos — para fins próprios.28 


			Em realidade, o que ocorreu depois de 1662 foi que, ao lado das antigas práticas dos Sá, os acordos dentro da nobreza da terra adquiriram maior peso como garantia de poder sociopolítico e domínio sobre a economia do bem comum. A meu ver, este é um indício de que a nobreza da terra adquire, nas últimas décadas do século, maior maturidade como grupo social. Isso não significa que as disputas no seu interior tenham desaparecido, mas se baseavam, cada vez mais, em bandos intranobreza.


			Entretanto, sublinhe-se que a formação de bandos não foi uma novidade de finais do seiscentos. Os conquistadores e seus familiares, quando recebiam um cargo de ministro ou oficial, não adquiriam poderes mágicos nem sua autoridade era apenas sustentada pela força física ou simbólica da Coroa. Da mesma maneira, ocupar um lugar na câmara não era decorrência dos desígnios de Deus. Sendo mais preciso, pertencer de fato à nobreza da terra significava ter o “consentimento” da sociedade, ser visto por esta como nobre ou, o que é o mesmo, ser reconhecido como membro de um grupo de qualidade superior. Neste momento as negociações — além daquelas com as famílias principais da terra e com integrantes da administração real, inclusive governadores — com os estratos sociais ditos subalternos assumem papel fundamental. Eram tais fenômenos que referendavam o poder de um ministro, garantiam a eleição para o senado e possibilitavam que a sociedade percebesse, numa família quinhentista, prerrogativas de mando decorrentes da conquista.


			Com certeza, um dos pontos mais delicados e, ainda, obscuros, na construção da hegemonia da nobreza da terra colonial diz respeito às suas relações com o “gentio da terra”. Pois, se era certo que, como afirmava Martim de Sá, a “gente do Brasil não pode fazer suas fazendas senão com estes índios que são todo o seu remédio” (AHU, RJ, av., cx. 1, doc. 6 — carta de 1616), também era correto que a subordinação dos “índios” não podia ser feita apenas pelas armas, por intermédio ou não das guerras justas. Isto é, tal ‘subordinação’ envolvia também negociações.


			Apesar de não ser minha intenção aprofundar o tema, um bom exemplo dessas reciprocidades fora narrada, por Knivet, para o Rio de Janeiro de finais do século XVI. Nessas narrativas, com insistência surgem referências à “cortesia” de Martim de Sá e dos capitães portugueses, e aos “auxílios militares” prestados por estes a grupos aliados indígenas29 (Knivet, 1878, pp.183-272).


			Em que pese os exageros do viajante inglês ou de seu “tradutor”, cabe destacar que os portugueses puderam, simultaneamente, estreitar sua “amizade” com uma parcela das populações indígenas e escravizar outras em função da própria lógica sociocultural — na falta de uma melhor expressão — presente nas sociedades indígenas. Refiro-me ao papel da guerra na reiteração “social” e “cultural” de tais populações (cf. Monteiro, 1994, pp. 27-30). Para os portugueses a guerra significava a possibilidade de estabelecer amizades com alguns “grupos” indígenas e escravizar outros.


			As relações de reciprocidade dos portugueses com certos segmentos indígenas continuariam ao longo do seiscentos do recôncavo. É isto que pelo menos insinuam diversas passagens de documentos coevos, como a carta de 1645, já referida, de Francisco Soutomaior a Lisboa. Quando este governador tentou retirar os índios descidos por ordem de Sua Majestade das terras dos Sá, deparou com o seguinte cenário: o “Principal desta aldeia, aconselhado e induzido” por D. Catharina Ugarte, mulher de General Salvador Correia de Sá, responde “que não conhecia, nem obedecia senão ao General” (AHU, RJ, av., cx. 2, doc. 57).


			Ao que parece, esse tipo de “lealdade” não era privilégio dos Sá. Em 1646, o capitão Manuel Homem Albenaz, um dos principais da terra e a mando da governança da cidade, debelou uma revolta de “negros e escravos fugitivos”, com “sua pessoa, índios e escravos” (AHU, RJ, ca., doc. 789-826). Ou seja, nesta empresa, Manuel contara com os recursos de sua “fazenda”, no caso índios e escravos. Por último, em um dos vários conflitos de bandos da nobreza da terra, os Gurgel, com “trinta índios”, atacaram os engenhos de seus oponentes (AN, cód. 77, vol.3, f. 21v). Por conseguinte, a capacidade de estabelecer reciprocidades com o “gentio da terra” surge como momento essencial da legitimidade social da nobreza da terra, um dos fenômenos que viabilizava a sua autoridade. Ser nobre no Antigo Regime dos Trópicos não significava somente possuir “negros da terra”.


			Para as “negociações” com outros grupos subalternos sociais (como os lavradores de alimentos e de cana) basta lembrar alguns dos mecanismos utilizados entre as próprias principais famílias da terra, como o compadrio, o fornecimento de serventias, e mais as possibilidades dadas pelas leis do Reino, a exemplo do Regimento de Fronteiras de 1660. Este último Regimento, por exemplo, em seu 18º capítulo permitia aos capitães de infantaria, mesmo quando exerciam a serventia de tais postos, que nomeassem pessoas de sua confiança para as suas companhias. Vários integrantes da nobreza ocuparam tais capitanias e, portanto, puderam distribuir tais dádivas (AN, cód. 61, vol. 4; Fragoso, 2000c).30


			Por estes e outros motivos entende-se o cenário desenhado pelo governador Francisco Soutomaior ao desembarcar no Rio em 1645. Segundo ele “as eleições do senado da cidade eram dominadas por pessoas da facção dos Correias [Salvador Correia de Sá e Benevides] e dos Manoes [Aleixo Manuel, o moço] que são os dois bandos e parcialidades de que resultam tantas monstruosidades tão prejudiciais ao serviço de Deus e de sua Magestade (sic)”. Mais adiante, o mesmo governador afirma que só pudera assumir seu cargo por estar acompanhado por mais de cem mosqueteiros (AHU, RJ, av., cx. 2, doc. 57). Em finais do século XVII, outro governador, Sebastião de Castro e Caldas, em carta enviada a Lisboa em 1697, acusava o provedor e o escrivão da Fazenda Real, respectivamente, Francisco de Brito Meireles e Inácio da Silveira Vilalobos — aliados dos Teles e Correia —, de irregularidades na arrematação do contrato das baleias. Ao fazer tais acusações, o governador temia sofrer represálias, pois os denunciados eram “poderosos para se ter como inimigos e cada hum deles tem mais de 100 mil cruzados e são dos principais e mais aparentados nesta terra” (AHU, RJ, ca., doc. 2050).


			Por conseguinte, o poder da nobreza da terra estava assentado em redes de alianças e, igualmente, a autoridade do governador passava pelas negociações com esses “bandos” e “aparentados”.


			UM MERCADO DOMINADO POR BANDOS


			Vimos que uma das principais formas de acumulação de riquezas no seiscentos era o que chamei de economia do bem comum, sendo uma de suas consequências um mercado imperfeito. Entretanto, como demonstrei, este tipo de economia era também o resultado de jogos políticos, ou seja, de alianças que viabilizavam o acesso à câmara e às mercês do rei. A realização dessas alianças, evidentemente, tinha um custo e portanto refletia sobre a produção e o comércio coloniais.


			Uma das maneiras de se perceber o peso desses pactos sobre o movimento da riqueza colonial são os dotes. Os vínculos entre as famílias muitas vezes se traduziam em casamentos e, principalmente, na transferência de riquezas. Entre 1662 e 1670, foram registradas, no 1.º Ofício de notas, 110 escrituras de vendas (engenhos, terras, sobrados etc.) cujo valor foi possível recuperar: somaram 51:123$572. Neste mesmo período, tivemos 12 dotes com valor identificado: 15:992$960, no total. Por conseguinte, apesar do número de dotes representar somente 11% daquelas vendas, em valor corresponderam a 31% dos valores negociados nas escrituras de compra e venda. Mais para o final do século, de 1691 a 1698, tal relação pouco mudou: os 13 contratos de casamentos representaram 8,5% das 153 vendas, mas corresponderam a cerca de 23% (12:916$380) dos 56:429$676 presentes nas transações de vendas. Alguns desses dotes, entre 1628 e 1691, representaram a passagem de nove fábricas para as mãos de futuros genros (Fragoso, 2000b), algo razoável caso recordemos os 130 e tantos engenhos existentes na década de 1680. Por estes números, começamos a entender melhor a importância das alianças e disputas políticas para a economia colonial considerada e o funcionamento do que chamei de mercado imperfeito.


			Sabe-se que as escrituras públicas de compra e venda apresentam várias ciladas para quem pretende estudar o funcionamento do mercado colonial. A principal era que nem todas as transferências de bens necessariamente deviam ser registradas em cartório, como aliás sublinham as Ordenações Filipinas (Sampaio, 2000, pp. 35 e 295). Seja como for, as pessoas que fizeram tais escrituras criaram a imagem de um mercado definitivamente marcado não somente pela oferta e procura, mas também por outras relações sociais.


			O quadro 3 de imediato não apresenta grandes surpresas para uma economia de plantations. No período 1650-1698, os engenhos corresponderam, em geral, a mais de 2/3 de todas as escrituras negociadas. Somente de 1668 a 1679 e entre 1690 e 1698 aquela porcentagem não ocorreu: no primeiro período, talvez por uma distorção da amostragem; já no segundo, tal discrepância se deve às dificuldades da economia de plantation do Rio de Janeiro (Sampaio, 2000, pp. 76-136). Porém, voltando ao que interessa, além do domínio das moendas nos valores das transações registradas, há outro fenômeno menos esperado numa economia mercantil. Com exceção da última década estudada, 42% a 50% do valor total dos engenhos transacionados foram negociados por pessoas conhecidas entre si; ou seja, compradores e vendedores eram parentes sanguíneos, afins ou integrantes de um mesmo bando.31 Em relação ao total de escrituras, estes negócios “entre amigos” representaram de 1/5 a mais de 1/3 dos valores registrados. Desnecessário dizer que, devido à natureza dos laços entre estes compradores e vendedores, tais valores não eram dados somente pela oferta e procura. Na verdade, parece que estamos diante de um “mercado” semelhante àquele estudado por Giovanni Levi em Santena (Piomonte/Itália) do século XVII, em que o tipo de relações de reciprocidade entre comprador e vendedor definia os preços e as transações ditas mercantis (Levi, 1985, pp. 97-138).


			QUADRO 3: TOTAL DOS NEGÓCIOS COM ENGENHOS E DAQUELES FEITOS ENTRE ‘CONHECIDOS’ DIANTE DAS ESCRITURAS DE COMPRA E VENDA. VALORES EM MIL-RÉIS.
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			Obs: A = Número total de escrituras de venda; B = Valor total das escrituras de venda; C = Número total das escrituras de venda de engenhos de açúcar; D = Valor total das escrituras de venda de engenhos de açúcar; E = Número total das escrituras de venda de engenhos de açúcar entre parentes e aliados; F = Valor total das escrituras de venda de engenhos de açúcar entre parentes e aliados.


			Fonte: Escrituras de compra e venda, Cartório do 1.º Ofício de Notas, Arquivo Nacional.


			Provavelmente, com tais vendas, familiares e aliados resolviam problemas de caixa sem colocar em risco a posição social e política de suas famílias ou de seu bando diante da sociedade.32 Na verdade, trata-se da mesma lógica que justificava os casamentos entre parentes, quando a noiva era nobre, porém pobre. Tanto num caso como no outro, o que estava em jogo não era apenas a qualidade da noiva ou do vendedor, mas sim de sua família e de seu bando numa hierarquia de Antigo Regime e, portanto, diante dos recursos da economia do bem comum. A realização daqueles casamentos e destas vendas possibilitava a reprodução, em alto estilo, de uma sociedade cuidadosa com suas diferenças sociais e políticas. O mesmo princípio ocorria quando as vendas de engenho eram feitas para reafirmar a paz entre famílias nobres que, no passado, haviam sido inimigas.33


			Por seu turno, mesmo considerando a hipótese de que poucos negócios foram registrados em cartório, não há como negar que o quadro 3 informa sobre a venda, entre 1668 e 1698, de 23 engenhos, dos quais pelo menos 21 eram fábricas distintas34, o que significa afirmar que mais de 15% dos existentes no Rio e cercanias, em 1680, entraram naqueles negócios. Esta cifra valida a importância dessas escrituras públicas como fonte para o estudo das transferências de propriedade de moendas. Da mesma maneira, referenda a existência de um mercado de Antigo Regime, ou seja, dominado também pela política.


			Algo semelhante era encontrado no “mercado de crédito” reproduzido nos livros cartorários. Entre 1651 e 1700, período em que as escrituras estão mais conservadas, temos 292 empréstimos com valores identificados. Quando trabalhamos com períodos de dez em dez anos, observa-se que, de 1651 e 1680, mais de 2/3 dos financiamentos foram concedidos por famílias senhoriais e pelo juizado de órfãos. Para as décadas de 1660 e 1670, somente a arca dos órfãos, na época nas mãos dos Teles, fora responsável por mais da metade dos empréstimos. Portanto, naqueles anos as famílias senhoriais tiveram a capacidade de criar seus próprios mecanismos de empréstimo e, nesse sentido, provavelmente os financiamentos estavam ao sabor dos jogos políticos do grupo senhorial.


			Desnecessário dizer que nos empréstimos entre famílias senhoriais encontramos negociantes como credores. Porém, eles eram parentes, em geral eram genros de tais casas. Entre esses negociantes temos Bento da Rocha Gondim, diversas vezes contratador dos dízimos (AHU, RJ, ca., docs. 870 e 1468-71) e credor (AN, CPON, emp.) na segunda metade do seiscentos, genro na família quinhentista Muros.


			O cenário acima só começou a mudar nas duas décadas finais do século. Na penúltima, os senhores/credores e o juizado responderam por 46% e na última por 40% do crédito, o que sugere o crescimento de outras fontes de crédito, como o capital mercantil sem vínculos senhoriais.


			Um último empreendimento seiscentista que gostaria de citar é a arrematação de impostos, tema sempre difícil de ser analisado, já que envolve negociações entre funcionários do rei e os arrematadores dos contratos, fenômeno que torna tal imposto extremamente complicado quando trabalhado como indicador das flutuações econômicas coloniais. Entretanto, talvez por isso mesmo seja mais uma oportunidade de apreender os mecanismos da economia do bem comum; ou, sendo mais preciso, o estudo da interferência política dos bandos nos negócios coloniais e a transformação de alianças em privilégios econômicos.


			Antes de mais nada, os dízimos representavam a principal fonte de recursos da Fazenda Real. Em 1686, por exemplo, os rendimentos da fazenda foram de 16:876$666, cabendo aos dízimos 8:666$666 ou mais da metade das receitas reais no Rio (AHU, RJ, ca., doc. 1571). Por isso mesmo, sua arrematação era um dos principais palcos de acusações contra os funcionários da Coroa e de disputas entre os diferentes bandos da cidade pela economia do bem comum.


			Em carta enviada a Lisboa no ano de 1644, Francisco da Costa Barros, membro da nobreza da terra, proprietário do ofício de escrivão da Fazenda Real e da matrícula da gente de guerra, provisoriamente ocupando o posto de provedor da fazenda, afirmava que uma das causas do baixo rendimento da fazenda na capitania eram os acordos entre os ministros e os contratadores (AHU, RJ, av., cx. 2, doc. 42).35 Na revolta de 1660-61, os sublevados prenderam o provedor Pedro de Souza Pereira e arrolaram contra ele quarenta capítulos, entre os quais denúncias como o do acordo entre ele e o arrematante Gaspar Dias Mesquita, no triênio de 1645-48. Ambos teriam acordado supervalorizar os preços da fazenda da infantaria. Vale lembrar que metade dos dízimos era paga à Coroa com o fornecimento de tais mercadorias pelo contratador; portanto, a valorização artificial das fazendas representava uma redução dos rendimentos do rei. Segundo os denunciantes, a realização desta operação gerou um lucro de 10 a 11 mil cruzados para os denunciados. Conforme ainda aqueles capítulos, de 1645 a 1660, o provedor subtraiu parte dos rendimentos dos dízimos reais (AHU, RJ, av., cx. 3, doc. 95; AHU, RJ, ca., doc. 870).


			Passados mais de vinte anos, o cenário continuava o mesmo, como demonstram as acusações feitas por Antônio Mendes de Almeida, que, em carta a Lisboa de 1686, afirmava ter sido preterido na arrematação dos dízimos pelo provedor Pedro de Souza Correia. Nessa carta, Antônio se dizia “homem forasteiro e sem parentes na terra”; em contrapartida, Pedro era “régulo na cidade (...) com várias pessoas aliadas e familiares” (AHU, RJ, av., cx. 5, doc. 74).


			Diante desse mercado dominado pela política, não é de surpreender que diversos aparentados da nobreza da terra tenham sido arrematadores de dízimos, referendando aquilo que chamei de acumulação excludente. Um bom exemplo dessas práticas foram os pedidos do arrematante, João Alvares Pereira, no triênio 1671-74. Como seu antecessor, Tomé da Silva, ele reivindicava o “poder mandar [fora da frota] um navio ao reino em cada ano de seu contrato carregado de açúcares e mais frutos da terra para por ele mandar vir os gêneros necessários para o mesmo contrato” (AN, cód. 61, vol. 5, f. 958). Trata-se de um privilégio sonhado por todo negociante, numa época em que o comércio era feito em regime de monopólio via frotas. O grau de intimidade entre João Pereira e o bando hegemônico na época pode ser medido pela concessão de uma sesmaria, feita em 1675, a José Barcelos Machado — aparentado dos Teles — e a João Alvares Pereira (AN, cód. 61, vol. 5, f. 1359). Portanto, João não era uma pessoa estranha ao círculo de poder.36


			Um exemplo emblemático de dizimeiro era José Gomes da Silva, cristão-novo com ramificações comerciais na Europa, senhor de engenho e indiretamente ligado aos conquistadores. Falemos um pouco mais deste senhor. Para tanto, comecemos do início, ou seja, pelos seus sogros: André de Barros e Inês Aires da Silva, esta de origem hebreia e irmã do negociante Luís Fernandes Crato (Fonseca, 1999, pp. 85-112).


			A filha mais velha de André e Inês, em 1673, casou-se com o capitão Rodrigo Coelho de Bonsucesso, da família quinhentista Gomes Bravo e sócio no contrato dos dízimos de 1686. A terceira filha do casal, em 1676, tornou-se esposa de José Gomes da Silva. A caçula, no ano de 1688, ligou-se a Inácio Francisco de Araújo, que, em 1688, recebeu a serventia da capitania da fortaleza de São Sebastião (AN, cód. 61, vol. 12) e no ano seguinte aparecia no contrato das baleias de 1699 (AHU, RJ, ca., doc. 2215).


			Esta família de cristãos-novos, portanto, possui diversos traços interessantes. Um deles foi sua frequente presença nos leilões de impostos coloniais. Nesta empresa, em vários momentos, esteve ligada às melhores famílias da terra.37 Essa intimidade com o poder fora aumentada com o segundo casamento de José Gomes da Silva, em 1695, com Isabel, filha de Beatriz Paredes e Luís Fernando Crato e sobrinha do procurador da fazenda do rei, Agostinho Paredes, todos com ascendência judaica. Com este matrimônio várias questões, dentro de um ambiente de Antigo Regime, eram resolvidas. Isabel era prima da sua primeira esposa, portanto José mantinha os antigos laços parentais e religiosos. Ao mesmo tempo, a nova esposa possuía ligações com a nobreza da terra.38


			Não nos cabe aqui discutir o grau de tolerância religiosa dos conquistadores cristãos-velhos para com os de origem hebreia, e muito menos medir a presença destes últimos na própria nobreza da terra. Entretanto, algumas coisas são certas, como já reparamos. Desde o início da colonização houve casamentos entre os dois grupos. Da mesma forma, cristãos-velhos e novos, grosso modo, seguiram práticas do Antigo Regime. Os dois grupos pleitearam cargos e benesses do rei. Alguns conseguiram assento no senado. Procuraram se aliar aos bandos da nobreza da terra e com isto intervir em um mercado imperfeito.39 Da mesma forma, realizaram negócios em família. Enfim, obviamente, para aqueles cristãos-novos o Antigo Regime, sua lógica social e econômica, não lhes era estranha. As núpcias de Antônio Correia Ximenes, aparentado dos Paredes, ilustram o que dissemos.


			Outro fenômeno insinuado pela trajetória de José Gomes da Silva diz respeito àquilo que poderíamos chamar, na falta de palavra melhor, de transição entre o domínio econômico da nobreza da terra para os grandes negociantes. Na década de 1690, os descendentes dos conquistadores continuavam sendo os principais compradores de engenhos.40 Porém, como sublinhei, por esta época existiam vários indícios de declínio da plantation no Rio e, com ela, das antigas famílias quinhentistas. O número de negócios com moendas diminui, os tradicionais mecanismos de crédito da nobreza recuam e as famílias senhoriais mais tradicionais tendem a se fechar para os estranhos. Completando este quadro, no início do século XVIII, na correspondência dos governadores lia-se sobre a frequente fuga de gentes e cabedais do Rio para Minas, fenômeno que resultava no despovoamento, na redução de alimentos e na falência de engenhos de açúcar (AN, cód. 77, vol. 12, f. 69, carta de 1703; cód. 77, vol. 14, f. 471, carta de 1705). Mais ou menos na mesma época, Rocha Pita afirmava: “No seu recôncavo houve cento e vinte engenhos; os que permanecem de presente são cento e um (...) por se lhe tirarem os escravos paras minas” (Rocha Pita, 1976, p. 64).


			Passados esses primeiros tempos, o abastecimento das minas logo prepararia a consolidação de uma elite assentada principalmente no comércio de grosso trato. Independentemente das condições seiscentistas do mercado levarem um negociante a se ligar à nobreza, não há como esquecer que a sociedade colonial era de Antigo Regime, na qual o que valia eram as diferenças de qualidades. Em outras palavras, José aproximou-se da nobreza não somente movido por interesses mercantis, mas também porque pertencia àquele mundo. Além disso, tal sociedade sobreviveu ao declínio da plantation no Rio.


			A persistência do Antigo Regime nos trópicos talvez explique uma transição sem maiores traumatismos — o que não significa sem conflitos — entre uma acumulação de riquezas centrada em particular na economia do bem comum para outra mais mercantil, e com ela a passagem da hegemonia econômica de uma nobreza da República para um grupo de grandes negociantes baseado no comércio interno e no Atlântico (cf. capítulo 2). Talvez não seja sem motivo que Braz Carneiro Leão, um dos negociantes mais importantes do Rio Setecentista e com diversas ramificações comerciais no Império luso (Fragoso, 1998, p. 354), tenha se casado com uma descendente dos conquistadores quinhentistas, os Homem da Costa (Rheingantz, 1967, vol. 1, p. 495).


			CONCLUSÃO: O ANTIGO REGIME NOS TRÓPICOS E A EXCLUSÃO COMO PECADO ORIGINAL


			Em suma, a montagem da economia da plantation no Rio de Janeiro se daria em conjunturas drásticas para Portugal e seu Império. Nesse cenário, a solução para a montagem da agroexportação seria dada pelo já conhecido receituário do Antigo Regime português, qual seja: a conquista de terras e de homens, o sistema de mercês e a câmara.


			Caberia aos conquistadores e primeiros povoadores, transformados em funcionários do rei e em camaristas, dirigir a gestação da nova sociedade nos trópicos. E nisso eles se superaram. Fazendo uso de seus cargos e redes de aliança, eles construíram engenhos e com isso se transformaram na primeira elite senhorial da sociedade colonial do Rio.


			Por seu turno, aqueles expedientes de Antigo Regime criaram, também, “uma nobreza da República”, de origem “pobre”, no sentido de que não descendia da primeira aristocracia do Reino. Na verdade, vinha de casas preteridas em Portugal ou então constituídas em meio à “inflação de honras” ligada à expansão ultramarina. “Pobre”, também, no sentido econômico, ou seja, sem muito cabedal. Nesse contexto, não é de se estranhar que, nas “melhores famílias do Rio”, se encontrem mercadores — não de grosso trato —, sertanistas, médicos etc. Isso sugere que esta primeira elite, em sua formação, não tinha “problemas” em relação ao mercado e talvez ao trabalho, este no seu sentido mais amplo. Da mesma forma, era suficientemente tolerante para aceitar cristãos-novos, sempre, é claro, dentro de certos limites. Aqui talvez tenhamos algumas diferenças em relação à elite de Goa, pelo menos do século XVII, quando temos a presença de famílias integrantes das melhores do Reino (Subrahmanyam, 1995, pp. 326-335; cf. capítulo 8). 


			Porém, se esses traços distinguiam a primeira elite do Rio daquela do Reino ou de outras partes do ultramar, é também certo que — como em qualquer outra do Antigo Regime — a da Guanabara tinha suas bases na conquista e no mando político, leia-se na apropriação da “economia do bem comum”. Esta economia era formada por bens e serviços públicos sob a jurisdição do senado e do rei, administrados por poucos eleitos, porém custeados por todos os colonos. Em razão destas características, tal acumulação econômica excludente tinha como pano de fundo disputas políticas entre diferentes redes de aliança. Por seu turno, esse mesmo ambiente gerou um mercado também influenciado pela política, e era nele que os comerciantes, vinculados ou não às melhores famílias da terra, viviam.


			Por último, se foi certo que aquela nobreza e suas práticas de acumulação, como fenômenos majoritários, cederam espaços, em algum momento do setecentos, a outras relações sociais mais baseadas no comércio, a prática da exclusão social do público (para além dos escravos) continuaria como uma das chaves para a acumulação de riquezas nas mãos de um pequeno grupo de pessoas.
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